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INSTITUTO OSWALDO CRUZ 

 

DSEI Yanomami e os acidentes ofídicos no norte do Brasil: do perfil epidemiológico à 

avaliação da termoestabilidade dos soros antiofídicos como estratégia de saúde pública 

RESUMO 
 

TESE DE DOUTORADO EM MEDICINA TROPICAL 
 

Luís Eduardo Ribeiro da Cunha 

Incluídos recentemente pela Organização Mundial da Saúde na lista das doenças 
tropicais negligenciadas, os acidentes ofídicos representam um importante problema de saúde 
pública no mundo, no Brasil e na Amazônia, principalmente nos grupos etários 
economicamente ativos das populações rurais, ribeirinhos e, em especial,  nas populações 
indígenas cuja taxa de mortalidade por acidente ofídico quase o dobro (0,77%) do que na 
população geral do Brasil (0,48%).  

 
O presente estudo foi desenvolvido, com o objetivo de analisar o perfil epidemiológico 

dos acidentes ofídico registrados no Distrito Sanitário Especial Indígena-Yanomami (DSEI-
YANOMAMI) e avaliar a termoestabilidade dos soros antiofídicos líquido, produzidos pelo 
Instituto Vital Brazil durante armazenamento por 12 meses a 30,0±2,0°C. Para atendimento do 
primeiro objetivo foram utilizados, como fonte, dados secundários dos boletins 
epidemiológicos referentes ao período de 01 janeiro de 2014 a 31 de dezembro de 2017. A partir 
da pesquisa documental primária de caráter descritivo, foi realizada uma análise quantitativa 
dos casos registrados de acidentes ofídicos ocorridos nos 37 polos base de atenção à saúde 
indígena, vinculados ao DSEI-Yanomami. Do total de 827 casos notificados de acidentes 
ofídicos, 687 (83,07%) foram ocasionados por serpentes peçonhentas, com predomínio de 
acidentes pelo gênero Bothrops, 636 (92,7%). Março e julho de 2015 apresentaram o maior 
número de acidentes, com uma distribuição mensal em consonância com o padrão das 
atividades humanas e das estações climáticas, ratificando a ocorrência do maior número de 
casos (68%) nas estações chuvosas de março a setembro. Quanto à classificação dos 
acidentes, 56,4% foram consideradas leves, ocorrendo predominantemente na faixa etária de 
06-30 anos (63%) em ambos os sexos. A ocorrência desses acidentes foi mais frequente no sexo 
masculino (62,2%), com maior acometimento nos membros inferiores (88,65%). A soroterapia 
antiofídica foi realizada em 644 (93,6%) casos com registro de seis óbitos (0,87%). 

  
Quanto ao segundo objetivo, a termoestabilidade dos soros antiofídicos líquidos 

estressados foi avaliada por ensaios in vivo e in vitro, seguindo farmacopeias nacionais e 
internacionais, que poderiam influenciar na qualidade, segurança e eficácia dos soros. Os 
resultados foram expressos em miligrama por mililitro para potência; e em grama por cento 
(g%) para fenol, proteína, nitrogênio total, nitrogênio proteico e nitrogênio não proteico. Os 
critérios de aceitação foram fixados seguindo especificações farmacopeicas e recomendações 
do ICH e OMS.  
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Os resultados obtidos no estudo epidemiológico demonstraram que a diferença das taxas 

de mortalidades entre as populações indígenas e o restante da população brasileira está 
relacionada ao tempo entre a ocorrência do acidente e a aplicação do soro, regiões estas que 
não possuem uma estrutura de cadeia de frio adequada, e poderiam ser melhor atendidas com 
soros mantidos a temperatura ambiente. 

 
Os soros antiofídicos líquidos produzidos pelo Instituto Vital Brazil, no presente estudo, 

apresentaram termoestabilidade quando mantidos e transportados em temperatura de 
30,0±2,0°C por um ano, os quais poderiam ser uma opção para atender regiões remotas que não 
possuam infraestrutura de refrigeração.  
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INSTITUTO OSWALDO CRUZ 

 

DSEI Yanomami and the ophidian accidents in the north of Brazil: of the epidemiological 

profile to the evaluation of thermostability of antivenom as a public health strategy 

 ABSTRACT 

 

PHD TESIS IN MEDICINA TROPICAL 

 

Luís Eduardo Ribeiro da Cunha 

Recently included by the World Health Organization in the list of neglected tropical 
diseases, snakebites represent an important public health problem in the world, in Brazil and in 
the Amazon, especially in the economically active age groups of rural, riverside populations 
and, especially, in indigenous populations whose mortality rate due to snakebite accidents 
almost doubled (0.77%) than in the general population of Brazil (0.48%).  

 
The present study was developed with the objective of analyzing the epidemiological 

profile of snakebites registered in the Special Indigenous Health District-Yanomami (DSEI-
YANOMAMI) and evaluating the thermostability of liquid antiophidic serums, produced by 
the Vital Brazil Institute during storage for 12 months at 30.0±2.0 °C. To meet the first 
objective, secondary data from epidemiological bulletins for the period from January 1, 2014 
to December 31, 2017 were used as a source. Based on the primary documentary research of a 
descriptive character, a quantitative analysis of the registered cases of snake accidents occurring 
in the 37 base poles of attention to indigenous health, linked to the DSEI-Yanomami. Of the 
total of 827 notified cases of snakebites, 687 (83.07%) were caused by venomous snakes, with 
a predominance of accidents by the Bothrops genus, 636 (92.7%). March and July 2015 had the 
highest number of accidents, with a monthly distribution in line with the pattern of human 
activities and climatic seasons, confirming the occurrence of the highest number of cases (68%) 
in the rainy seasons from March to September. Regarding the classification of accidents, 56.4% 
were considered mild, occurring predominantly in the age group of 06-30 years (63%) in both 
sexes. The occurrence of these accidents was more frequent in males (62.2%), with greater 
involvement in the lower limbs (88.65%). A antiophidic serotherapy was performed in 644 
(93.6%) cases with a record of six deaths (0.87%). 

 
 As for the second objective, the thermostability of the stressed liquid antivenom was 

evaluated by in vivo and in vitro assays, following national and international pharmacopoeias, 
which could influence the quality, safety and efficacy of the serums. The results were expressed 
in milligrams per milliliter for power; and in grams per cent (g%) for phenol, protein, total 
nitrogen, protein nitrogen and non-protein nitrogen. The acceptance criteria were set following 
pharmacopoeial specifications and recommendations from ICH and WHO. 
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The results obtained in the epidemiological study showed that the difference in mortality 

rates between indigenous populations and the rest of the Brazilian population is related to the 
time between the occurrence of the accident and the application of serum, regions that do not 
have a cold chain structure. and could be better treated with serums kept at room temperature. 

 
The liquid antiophidic serums produced by Instituto Vital Brazil, in the present study, 

showed thermostability when maintained and transported at a temperature of 30.0 ± 2.0 °C for 
one year, which could be an option to serve remote regions that do not have infrastructure of 
cold chain. 
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anticrotálico; SAB/C – soro antibotrópico/anticrotálico e SAB/L- soro 

antibotrópico/antilaquético. 
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Figura 5.17 Determinação de Nitrogênio total em g% dos soros antiofídicos duplos nos tempos 

24, 30 e 36 meses a 30,0±2,0°C. SAB/C – soro antibotrópico/anticrotálico e SAB/L- 

soro antibotrópico/antilaquético. 
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Figura 5.18 Determinação de Nitrogênio não proteico em g% dos soros antiofídicos 

monovalentes nos tempos 24, 30 e 36 meses a 30,0±2,0°C. SAB- soro antibotrópico; 

SAC- soro anticrotálico. 
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Figura 5.19 Determinação de Nitrogênio não proteico em g% dos soros antiofídicos duplos nos 

tempos 24, 30 e 36 meses a 30,0±2,0°C. SAB/C – soro antibotrópico/anticrotálico e 

SAB/L- soro antibotrópico/antilaquético. 
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Figura 5.20 Determinação de Nitrogênio proteico em g% dos soros antiofídicos monovalentes 

nos tempos 24, 30 e 36 meses a 30,0±2,0°C. SAB- soro antibotrópico; SAC- soro 

anticrotálico 
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Figura 5.21 Determinação de Nitrogênio proteico em g% dos soros antiofídicos duplos nos 

tempos 24, 30 e 36 meses a 30,0±2,0°C. SAB/C – soro antibotrópico/anticrotálico e 

SAB/L- soro antibotrópico/antilaquético. 
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Figura 5.22 Determinação do Fenol em g% dos soros antiofídicos monovalentes e duplos nos 

tempos 24, 30 e 36 meses a 30,0±2,0°C. SAB- soro antibotrópico; SAC- soro 

anticrotálico; SAB/C – soro antibotrópico/anticrotálico e SAB/L- soro 

antibotrópico/antilaquético 
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1. INTRODUÇÃO 

1.1.Considerações Gerais 

Acidentes com serpentes peçonhentas ganharam importância mundial com a 

sua inclusão na lista das Doenças Tropicais Negligenciadas pela Organização Mundial 

da Saúde (OMS) em 2017. Com a publicação sobre ofidismo intitulado Snakebite 

envenoming: a strategy for prevention and control a OMS apresentou dados 

alarmantes relacionados aos acidentes envolvendo serpentes no mundo, reafirmando 

que o envenenamento por picada de serpente é uma doença tropical negligenciada 

(DTN), responsável por enorme sofrimento, incapacidade e morte prematura em todos 

os continentes (Chippaux 1998; Chippaux et al. 2012; Williams et al. 2019, Martins et 

al. 2019; WHO 2019).  

Os acidentes com serpentes peçonhentas são causadas principalmente pelas  

serpentes da Classe Reptilia; Subordem Serpentes, na qual  algumas espécies são 

capazes de causar envenenamentos em humanos. No entanto, essas espécies 

correspondem apenas a uma pequena parcela da imensa fauna desses répteis. Assim, 

considerando a espécie da serpente venenosa, o quadro clínico do acidentado pode se 

manifestar com grave comprometimento neurológico, com paralisia grave, distúrbio 

hemorrágico, insuficiência renal, que pode evoluir para o óbito na ausência de 

tratamento adequado e precoce, além de lesão com destruição tecidual com 

consequente incapacidade permanente e amputações de membros, mais 

frequentemente (Melo et al. 1993; Gutiérrez et al. 2006; Bernarde et al. 2014).  

É preciso registrar que apesar do desconhecimento do número exato dos 

acidentes ofídicos no mundo, a estimativa é de que ocorram mais de cinco milhões de 

casos por ano e que uma média de 120 mil pessoas morrem anualmente, com mais de 

350 mil pacientes que sobrevivem com amputações e outras sequelas (Chippaux et al 

2019; WHO 2010; Willians et al. 2019).  

Os acidentes ofídicos passaram a ser considerados DTN pela OMS em 

decorrência, entre outros fatores, do reduzido apoio às pesquisas sobre o tema, da falta 

de interesse da indústria farmacêutica e dos governos, e principalmente devido ao fato 

de existir o soro antiofídico, um tratamento eficaz e seguro que, se disponível e 

acessível, evitaria a maioria das mortes e das sequelas consequentes ao acidente 

ofídico (WHO 2010a, 2010b; Gutiérrez 2012).  
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Apesar do grande impacto no contexto da saúde pública nos países africanos, 

asiáticos e sul-americanos, onde o agravo acomete principalmente trabalhadores rurais 

mais humildes, ribeirinhos e indígenas, a maioria dos acidentes com serpentes 

peçonhentas não evolui para o óbito e as sequelas permanentes como amputações, 

disfunções e insuficiência renais graves frequentemente não entram nas estatísticas 

oficiais assim como os elevados custos individuais, familiares e sociais que 

frequentemente também não são computados (Gutiérrez 2006; Borges et al. 1999, 

Bochner et al 2014). 

 Quanto à situação dos envenenamentos por serpentes peçonhentas no Brasil, 

em 2017, foram notificados 30.367 acidentes (Figura 1.2), com 99 óbitos (SINAN 

2019), sem qualquer informação quanto à presença de sequelas transitórias ou 

permanentes (Chippaux 2015; Gutiérrez et al. 2017, Williams et al. 2019).   

 

 

 
Figura 1.1 Mapa de distribuição mundial dos acidentes por serpentes peçonhentas. O 

maior número de casos e de óbitos ocorre no continente asiático, seguido da África e 

da América Latina e Caribe. Os asteriscos vermelhos indicam a distribuição global de 

fabricantes de soros antivenenos.(Fonte: Chippaux et al 2019). 
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Em relação às espécies de serpentes no Brasil, das 393 espécies identificadas 

no território nacional, apenas 64  são consideradas peçonhentas ou de interesse médico 

(Costa et al. 2015). As serpentes peçonhentas brasileiras enquadram-se principalmente 

em duas famílias, a Elapidae e a Viperidae, com membros desta última família 

responsáveis pela grande maioria dos acidentes por serpentes registrados no Brasil 

(Costa et al. 2015). Assim, dos 78 gêneros reconhecidos atualmente no país, dois 

representam a maioria dos acidentes notificados: os gêneros Bothrops e Crotalus, 

ambos viperídeos (Bernarde 2014, Costa et al. 2015). De fato, no território brasileiro, 

considerando os diferentes biomas, 71,41%  dos acidentes ofídicos são causados por 

serpentes do gênero Bothrops (71,41%), seguido pelos  gênero Crotalus (7,03%), 

Lachesis (3%) e Micrurus (0,78%) (SINAN, 2019). Na Figura 1.2 é possível observar 

que, em 2018, dos 209.476 casos de acidentes com animais peçonhentos, incluindo 

escorpiões, aranhas, lagartas e abelhas, 30.859 (14,5%) foram causados por serpentes, 

considerando dados do Sistema de Informações sobre Agravos de Notificação do 

Ministério da Saúde que reúne os registros desse tipo de acidente no Brasil. (Bochner 

2012; SINAN 2019). 

 

 
Figura 1.2 - Acidentes por animais peçonhentos no Brasil no ano de 2017. Dos 209.476 

casos de acidentes notificados, 14,5% (30.367) foram atribuídos a serpentes (SINAN 

2019) 
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1.2. Acidentes ofídicos no Brasil 

 

Os envenenamentos por serpentes peçonhentas no Brasil representam um 

importante problema de saúde pública em decorrência, entre outros fatores, de sua 

incidência e morbidade elevadas, principalmente nas camadas mais pobres das 

populações que residem em áreas rurais e mais desfavorecidas econômica- 

socialmente.(Pereira, AJCG, 2017). Segundo o Brooks Global Biodiversity Conservation 

Prioritie Sciences (Brooks 2006) existe uma grande biodiversidade de animais 

peçonhentas no planeta, na América Latina e particularmente no Brasil, que abriga em 

sua fauna inúmeras espécies causadoras de acidentes de interesse médico, frequentemente 

associadas a variáveis ambientais e ocupacionais (Silva et al. 2020).  

Com a criação do Programa Nacional de Ofidismo, no final da década de 1980, 

os acidentes por serpentes passaram a ser de notificação obrigatória, com a geração de 

dados epidemiológicos, permitiu uma melhor distribuição do soro no país e 

possibilitou a geração de conhecimento sobre a epidemiologia do ofidismo no Brasil. 

Infelizmente, a partir de 1996, o programa foi descontinuado e, como consequência 

imediata, se observou uma queda no número de casos notificados, de tal forma que 

foram notificados mais de 34 mil casos de acidentes por animais peçonhentos em 1995, 

contra 7.119 casos em 1998. (Mise 2009, Machado e Lemos 2016). 
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No Quadro 1.1 é apresentado um resumo das principais espécies de serpentes 

peçonhentas identificadas no Brasil, considerando a sua distribuição nos diferentes 

biomas e as manifestações clínicas associadas (Melgarejo 2003). 

 

Quadro 1.1 As principais espécies de serpente venenosas no Brasil segundo 

distribuição nos biomas 

Gênero Espécie Bioma Observações (nome popular) 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Bothrops 
 
 

  

B. alternatus Cerrado  
 Pampa 

Vive em áreas abertas e úmidas. Plantações de arroz e 
cana de açúcar. Maior produtora de veneno. (urutu 
cruzeiro) 

B. atrox Amazônia É o principal responsável pelos acidentes ofídicos no 
Norte. Presente nas beiras dos rios e igarapés (jararaca 
do norte) 

B. brazili Amazônia Embora rara, injeta grande volume e veneno(jararaca 
vermelha) 

B. cotiara Mata Atlântica  
Pampa 

Matas da Araucária do sul do Brasil(cotiara) 

B. fonsecai Mata Atlântica  Áreas altas da Mantiqueira e Serra do Mar (urutu, 
cotiara) 

B. jararaca Mata Atlântica  Espécie mais abundante e de grande plasticidade 
adaptativa. (jararaca preguiçosa) 

B. jararacussu Mata Atlântica Serpente de grande porte (jararacuçu) 
predominantemente do Sudeste e do Sul 

B leucurus Mata Atlântica Espécie mais comum na zona da mata do Nordeste. 
Habita áreas perto de água (malha de sapo) 

B. moojeni Cerrado Caatinga Habita campos e cerrados (caiçara). Adaptada a 
ambientes antropizados 

B. neuwiedi Cerrado  
Mata Atlântica 

Complexo de sete espécies. Principais: B. neuwiedi, B 
lutzi, B diporus, B. pubencens, B. marmoratus (jararaca 
pintada) 

B insularis Mata Atlântica Espécie da ilha da Queimada Grande/SP onde há a 
maior concentração de serpentes peçonhentas no 
mundo.  Em risco de extinção (jararaca ilhoa) 

Crotalus C. durissus Cerrado Caatinga 
Amazônia 
Mata Atlântica 

Ampla distribuição geográfica. Responsável em média 
por 10% dos acidentes em áreas abertas, secas, 
arenosas e pedregosas (cascavel) 

Lachesis L. muta Amazônia  
Mata Atlântica 

“Rainha das matas” do neotrópico. Reponsável por 3% 
dos acidentes. O bote pode ultrapassar 50% do seu 
comprimento total (surucucu) 

Micrurus M. corallinus 
M. frontalis 
M. filiformis 
M. obscurus 
M. paraensis 

Amazônia 
Caatinga 
Cerrado 
Mata Atlântica 
Pampa 
Pantanal 

No Brasil existem 30 espécies de corais venenosas, 
veneno neurotóxico: 27 Micrurus e 3 Leptomicruru. 
Responsáveis por menos de 1% dos acidentes (coral 
verdadeira). 

Fonte: Melgarejo AR, 2003; Barraviera, 2007. 
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Atualmente, apesar da regularidade das notificações dos acidentes por animais 

peçonhentos pelo Sistema de Informação de Agravos de Notificação (SINAN), a real 

magnitude dos acidentes por animais peçonhentos no Brasil não é ainda totalmente 

conhecida. Especificamente, em relação ao ofidismo, dados do Boletim 

Epidemiológico, volume 50, da Secretaria de Vigilância em Saúde do Ministério da 

Saúde de março de 2019 mostram que os envenenamentos por serpentes representam 

aproximadamente 29 mil casos anualmente.  

No Quadro 1.2 são apresentados os dados dos acidentes ofídicos no contexto 

dos principais animais peçonhentos no Brasil, considerando a taxa de incidência, 

número de acidentes e a espécie de animal por região. É preciso registrar que 

diferentemente das outras regiões, onde acidentes por escorpião e aranha são mais 

prevalentes, na região norte predomina o envenenamento por serpentes.  

. 

Quadro 1.2 Os principais acidentes por animais peçonhentos no Brasil, segundo taxa 

de incidência, número de acidentes e tipo de animal por macrorregião. 

Brasil e 
Macrorregiões 

Ano de 2016 

Incidência 
(/100.000 hab) 

Número de 
acidentes 

Acidente Principal 
(n de casos/%) 

1ª Nordeste 
95,7 54.483 Escorpião (39.162/72%) 

2ª Sul 
94,7 27.886 Aranha (17.530 / 63%) 

3ª Norte 
85,7 15.174 Serpente (8.689 / 57%) 

4ª Sudeste 
76,8 66,344 Escorpião (41.960 / 63%) 

5ª Centro-Oeste 
59,4 66.344 Escorpião (4.528 / 49%) 

- Brasil 
84,0 173.171 Escorpião (91.106 / 53%) 

       Predomínio dos acidentes por serpentes (57%) na região norte, com uma taxa de   
       incidência/100.000 habitantes de 85,7.(Fonte: SINAN/SVS/MS). 
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Dos quatro gêneros de serpentes peçonhentas de importância médica no Brasil, 

destaca-se Bothrops, responsável por mais de 70% dos casos notificados no território 

nacional e que na região Norte, durante o período de 2009 a 2017, foi o gênero 

associado à maioria dos casos notificados (Figura 1.3). Mourão e colaboradores 

atribuem a maioria dos acidentes ofídicos, na região Amazônica do Brasil à espécie 

Bothrops atrox. Infelizmente os dados informados ao SINAN não informam a espécie 

e sim o gênero dos animais envolvidos nos acidentes ofídicos (Bernarde PS 2012). 

Quanto à incidência de acidentes ofídicos no Brasil, dados do Ministério da 

Saúde demonstram que no período de 2009 a 2017, a taxa na população geral se 

mantém abaixo da média anual de 14,2 casos /100.000 habitantes, enquanto que na 

Região Norte, nesse mesmo período, teve média de 54,5 casos/100.000 hab., com 

destaque para os estados de Roraima (média de 75,05/100.000) e do Amazonas (média 

de 42,37/100.000). (Magalhães 2019; SINAN/SVS/MS) 

 

 
 

Figura 1.3 Distribuição das notificações dos acidentes por serpentes do gênero Bothrops 

no Brasil, no período de 2007 a 2015. Fonte: SINAN/MS.  

Diante do predomínio dos acidentes ofídicos na região norte, as principais 
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espécies de serpentes peçonhentas Bothrops atrox; Crotalus durissus; Lachesi muta; 

Micrurus spixii e Micrurus surinamensis de importância médica na região norte se 

encontram ilustradas na Figura 1.4. 

 

 

 
Figura 1.4 Espécies de serpentes peçonhentas de interesse médico, comuns no norte 

do Brasil. Bothrops atrox; Crotalus durissus; Lachesi muta; Micrurus spixii e 

Micrurus surinamensis.(Fonte: GT-AP/Zoonose/CGDT/DEVIT/SVS/MS-2014). 

 

 

Quanto à faixa etária, segundo dados do Ministério da Saúde, embora todas as 
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idades possam ser acometidas, os acidentes ofídicos ocorrem com maior frequência 

em indivíduos na faixa etária entre 20-34 anos. Nesta faixa idade ocorrem o maior 

número de óbitos, de 18 a 22% dos casos(SINAN 2019).  

Em relação à taxa de letalidade, na Figura 1.5 é possível verificar a correlação 

do tempo entre o acidente e o atendimento, no qual quanto mais precoce o início da 

soroterapia menor taxa de letalidade.   

 

 

 
Figura 1.5. Taxa média de letalidade nos acidentes por serpentes no Brasil, período de 

2007 a 2017. (Fonte: SINAN/MS. Acesso ao site 26/02/2018). 

Os dados obtidos no SINAN, durante o período de 2010 a 2016, confirmam 

que no acidente botrópico o local da picada é predominantemente no membro inferior, 

chamando a atenção para uma elevada incidência de picada no membro superior 

observados nos acidentes elapídicos (Figura 1.6).  
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Figura 1.6 Local das picadas por serpentes no Brasil de 2010 a 2016, considerando os 
quatro gêneros de importância médica no território brasileiro. (Fonte: GT-
AP/CGDT/DEVIT/SVS/MS-2017). 
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Considerando que a maioria dos envenenamentos por serpentes peçonhentas é 

ocasionada pelo gênero botrópico, na Figura 1.7 é apresentado, a partir das 

manifestações clínicas caracterizadas como leves, moderadas ou graves, um algoritmo 

de tratamento preconizado pelo Ministério da Saúde. 

  

Figura 1.7 – Algorítimo de tratamento de acidentados por botrópico, onde todos 
os acidentes por botrópico, com sinais clínicos, recebem soros antiborópico. (Fonte MS- 
NOTA INFORMATIVA: Informações da Coordenação-Geral de Doenças 
Transmissíveis (CGDT) referentes à nova abordagem ao tratamento em casos de 
acidentes por serpentes do grupo Bothrops de 03/08/2016.) Legendas: SAB (soro 
antibotrópico); IV (intravenoso); IRA (insuficiência renal aguda).  

 
No Brasil o atendimento médico de acidentados por animais peçonhentos é 

realizado pelo Sistema Único de Saúde (SUS), gratuitamente. O Ministério da Saúde 

do Brasil adquiri os soros antivenenos dos laboratórios nacionais produtores e os 

distribui para todas as secretarias estaduais de saúde. São elas que fazem a 

disponibilização para os polos de atendimentos, inclusive para os DSEIs. 
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1.3. Acidente Ofídico e População Indígena no Brasil 

Embora de grande relevância para a saúde pública, são poucos os estudos de 

incidência de acidentes ofídicos em áreas indígenas no Brasil (Pierini et al. 1996, Ferreira 

et al. 2011, da Silva et al. 2018, Freitas et al. 2019, Santos et al. 2019).  Melo em sua 

dissertação de mestrado intitulada ”Perfil epidemiológico dos acidentes ofídicos no 

Estado de Roraima de 2013 a 2016“ demonstrou que mais de 60% dos acidentes no 

referido estado ocorreram na população indígena Yanomami. Assim, embora as 

publicações sejam escassas, é na região amazônica, onde se encontra a maioria da 

população indígena brasileira e a maior densidade de serpentes peçonhentas das 

Américas, que se tem o mais alto índice de acidentes com estes animais, além de uma 

elevada taxa de letalidade (Melo 2018; Pereira, AJCG, 2017).  

Neste contexto, os dados epidemiológicos do Ministério da Saúde apontam que a 

incidência de óbitos na população indígenas no Brasil, em relação a acidentes com 

animais peçonhentos, é de 0,77%, enquanto que o índice na população em geral é de 

0,48%, fato atribuído essencialmente à demora na aplicação do soro específico (SINAN 

2019).  

Com relação às questões etnoculturais, conhecimentos e práticas tradicionais que 

envolvem populações indígenas do Brasil é preciso destacar que podem interferir no 

atendimento e tratamento médico em especial com a recusa do atendimento. A morte 

quanto a doença para os Yanomamis são temas complexos. Quando um “parente” morre 

seus pertences são queimados, seu nome não deve ser mais pronunciado e o seu corpo 

precisa ser queimado e os seus ossos triturados a pó (Freitas et al. 2019). As sequelas 

permanentes,  amputações e disfunções temporárias, que não são contabilizadas nas 

estatísticas oficiais,  têm uma conotação trágica para os Yanomamis, já que o amputado 

se torna um estorvo para toda a comunidade.  

Uma questão ética importante que também precisa ser considerada é a 

administração venosa de soros antiofídicos, preconizado pelo Ministério da Saúde e pela 

Organização mundial da Saúde, como único tratamento cientificamente comprovado para 

o tratamento das vítimas de envenenamento ofídico (IBGE 2010, Melo 2018). Como o 

soro hiperimune antiofídico produzido no Brasil é heterólogo, isto é, de origem equídea, 

uma reflexão sob o ponto de vista ético pode ser relevante.  
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1.4. Distritos Sanitários Especiais Indígenas e o DSEI Yanomami   

O Subsistema de Saúde Indígena da SESAI/MS, integrante do SUS, está 

organizado em 34 Distritos Especiais Indígenas (DSEI) (Figura 1.8). É um espaço 

étnicocultural, geográfico, populacional e administrativo bem delimitado, sem relação 

direta com os limites de estados e municípios onde está localizados as terras indígenas. 

Visa promover a ordenação da rede de saúde e das práticas sanitária, além de 

desenvolver atividades administrativas e gerenciais necessárias à prestação da 

assistência (SESI-MS 2017). O DSEI-Yanomami foi pioneiro, criado em 1992, e desde 

então vem acumulando experiências e metodologias de trabalho exitosas tanto sob o 

ponto de vista da organização dos serviços de saúde indígena no país, quanto na 

qualificação dos seus recursos humanos cujo perfil, adequação e comprometimento 

com o trabalho passaram a ser referência para outros distritos sanitários indígenas. 

 

 
Figura 1.8 Distribuição dos Distritos Especiais Indígenas (DSEI) no território 

brasileiro (Fonte: DESAI/FUNASA) 
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Segundo dados de 2010, do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística(IBGE), 

no Brasil, as populações indígenas residentes, que se declaram ou que se consideram 

indígenas de acordo com suas tradições, costumes e antepassados, são estimadas em 

896.917 indígenas pertencentes a 305 etnias distintas, distribuídas em todas as regiões 

do Brasil (IBGE 2010). As regiões Norte e Centro-Oeste possuem as maiores 

concentrações de indígenas que ainda permanecem em terras oficialmente 

reconhecidas (Figura 1.9)  

 

 
Figura 1.9 Distribuição da população indígena no território nacional. Indicando 

que a região norte abriga a maior população indígena. (Fonte: IBGE 2010). 

 

1.4. 1. Caracterização da População do DSEI-Yanomami 

 

Situado no extremo setentrional do Brasil, a terra indígena Yanomami possui alta 

precipitação média anual (>2.000 mm), com os meses mais secos entre agosto e março, e 

uma precipitação média de 1.655±408 mm/ano que ocorre no pico das chuvas durante o 

período de abril-agosto (70%), segundo o Instituto Nacional de Metereologia. 

O território Yanomami, que abrange oito municípios brasileiros nos estados de 

Roraima e Amazona, está situado em ambos os lados da fronteira Brasil/Venezuela, na 

região interflúvio Orinoco-Amazonas. A reserva indígena Yanomami (homologada em 

25/05/1992), que no Brasil cobre uma área de 96.650 Km2 de floresta tropical 

(9.664.975,00 ha), é reconhecida por sua relevância quanto à biodiversidade amazônica. 

Os Yanomami são uma sociedade de caçadores/agricultores da floresta tropical 

do norte da Amazônia brasileira. Segundo o Departamento de Gestão da Saúde Indígena, 
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Sistema de Informações de Atenção à Saúde Indígena, trata-se de uma população de 

25.486 indígenas distribuídos em 323 aldeias, com duas etnias, a Yanomami e a 

Ye’kuana, constituindo um conjunto cultural e linguístico composto da mesma família – 

Yanomae, Yañimami, Sanima e Ninam.  

O DSEI-Yanomami é responsável pela assistência à saúde da população indígena 

Yanomami que, em 2018, era constituído por 25.289 indígenas, segundo o Sistema de 

Informações de Atenção à Saúde Indígena/Secretaria Especial de Saúde Indígena do 

ministério da Saúde. Estruturado em três subdistritos localizados nos municípios de 

Barcelos, Santa Isabel do Rio Negro e São Gabriel da Cachoeira, localizados no estado 

do Amazonas, o DSEI Yanomami tem 37 polos-base, todos localizados dentro da terra 

indígena Yanomami. Destes 37 polos, 23 se localizam no estado de Roraima e 14 no 

estado do Amazonas, atendendo 323 aldeias (DSEI 2016). 

Dados sobre a população indígena no território brasileiro que foram publicados no 

Censo Demográfico de 2010 mostram que, das 15 etnias com o maior número de 

indígenas (Quadro 1.3), os Yanomami  são a sétima maior etnia, com uma estimativa  

populacional de 21.982 indígenas, e também é a etnia com maior percentual de 

indígenas em terras indígenas (94%). (IBGE - 2010) 

 

Quadro 1.3 População indígena com indicação das 15 etnias com maior número de 

indígenas, por localização do domicílio no Brasil em 2010.  

 
(Fonte; IBGE-Censo Demográfico 2010).	
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Em relação ao número de população indígena cadastrada por DSEI, na Figura 

1.10 se observa que a densidade populacional varia de 2.972 indígenas no DSEI 

Altamira a 71.658 indivíduos no DSEI Mato Grosso do Sul.   

 

 
Figura 1.10 População indígena cadastrada por DSEI. O DSEI Yanomami (seta) ocupa o 

11º, lugar dentre os 34 existentes no Brasil (Fonte: SIASI/SESAI – 2013). 

 

1.4.2. Polo Base 

 

Os Pólos-Base se constituem na primeira referência para os Agentes Indígenas de 

saúde (AIS) que atuam nas aldeias. Podem estar localizados numa comunidade indígena 

ou num município de referência, neste último caso correspondendo a uma unidade básica 

de saúde já existente na rede de serviço daquele município. São o equivalente às Unidades 

Básicas de Saúde na Estratégia de Saúde da Família e contam com atuação de Equipe 

Multidisciplinar de Saúde Indígena (EMSI), composta principalmente por Médico, 

Enfermeiro, Dentista e Auxiliar de Enfermagem. 

Neste contexto de dificuldade de acesso e a necessidade de assistência médica, a 

rede de serviço em saúde do DSEI-Yanomami, assim como em todos os DSEIs, está 

organizado na terra indígena Yanomami de forma hierarquizada, com a realização do 
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primeiro contato do usuário com o serviço de saúde na sua própria habitação (323 

aldeias), onde os serviços básicos de saúde e atendimentos emergenciais são prestados 

pelos agentes indígenas de saúde (AIS) em conjunto com a equipe multidisciplinar de 

saúde indígena (EMSI). Todo paciente é então referenciado à sede do pólo-base (37 

polos) que, como unidade de referência sanitária, constitui a base de atenção primária em 

campo. Há que se registrar que a construção destes pólos-base se fez a partir do 

agrupamento de comunidades que apresentavam, além de proximidades geográficas, uma 

maior afinidade com laços de convivência sócio-cultural previamente estabelecidas  

(Figura 1.11)  
 

 
Figura 1.11. Organização da rede de serviços em saúde dos distritos sanitários 

especiais indígenas no Brasil..(Fonte: DSEI/SESAI/MS-2013) 
 

As Características da População do DSEI-Yanomami são: Estão situado no extremo 

setentrional do Brasil, a terra indígena Yanomami possui alta precipitação média anual 

(>2.000 mm), com os meses mais secos entre agosto e março, e uma precipitação média 

de 1.655±408 mm/ano que ocorre no pico das chuvas durante o período de abril-agosto 

(70%), segundo o Instituto Nacional de Meteorologia. O território Yanomami, que 
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abrange oito municípios brasileiros nos estados de Roraima e Amazona, está situado em 

ambos os lados da fronteira Brasil/Venezuela, na região interflúvio Orinoco-Amazonas. 

A reserva indígena Yanomami (homologada em 25/05/1992), que no Brasil cobre uma 

área de 96.650 Km2 de floresta tropical (9.664.975,00 ha), é reconhecida por sua 

relevância quanto à biodiversidade amazônica. Os Yanomami são uma sociedade de 

caçadores/agricultores da floresta tropical do norte da Amazônia brasileira. Segundo o 

Departamento de Gestão da Saúde Indígena, Sistema de Informações de Atenção à Saúde 

Indígena, trata-se de uma população de 25.486 indígenas distribuídos em 323 aldeias, 

com duas etnias, a Yanomami e a Ye’kuana, constituindo um conjunto cultural e 

linguístico composto da mesma família – Yanomae, Yañimami, Sanima e Ninam.  

O DSEI-Yanomami é responsável pela assistência à saúde da população indígena 

Yanomami que, em 2018, era constituído por 25.289 indígenas, segundo o Sistema de 

Informações de Atenção à Saúde Indígena/Secretaria Especial de Saúde Indígena do 

ministério da Saúde. Estruturado em três subdistritos localizados nos municípios de 

Barcelos, Santa Isabel do Rio Negro e São Gabriel da Cachoeira, localizados no estado 

do Amazonas, o DSEI Yanomami tem 37 polos-base, todos localizados dentro da terra 

indígena Yanomam. Destes 37 polos, 23 se localizam no estado de Roraima e 14 no estado 

do Amazonas, atendendo 323 aldeias (DSEI 2016). 

No Quadro 1.4 se encontram listados os 37 polos base do DSEI Yanomami, com 

a sua distribuição geopolítica no território brasileiro com a inclusão dos municípios e 

estados aonde se encontram localizados, enquanto que na figura 10 é possível observar a 

localização espacial da reserva indígena, a partir das imagens do satélite Landsat.  

O território indígena dos Yanomami ocupa uma extensa região montanhosa na 

fronteira com a Venezuela, numa área contínua de 9.419.108 hectares. A terra indígena 

Yanomami, cujo território majoritariamente está coberto por densa floresta tropical 

úmida, foi homologada em 25 de maio de 1992. Parte de seu território se encontra nos 

estados de Roraima e Amazonas, abrangendo mais especificamente os municípios de 

Alto Alegre, Amajari, Caracarai, Iracema e Mucajai em Roraima e São Gabriel da 

Cachoeira, Santa Isabel do Rio Negro e Barcelos no estado do Amazonas. 
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 Quadro 1.4. Lista dos 37 polos base do Distrito Sanitário Especial Indígena Yanomami 

com sua localização, segundo estado e município no Brasil. 

 
 

O território indígena dos Yanomami ocupa uma extensa região montanhosa na 

fronteira com a Venezuela, numa área contínua de 9.419.108 hectares. A terra indígena 

Yanomami, cujo território majoritariamente está coberto por densa floresta tropical 

úmida, foi homologada em 25 de maio de 1992. Parte de seu território se encontra nos 

estados de Roraima e Amazonas, abrangendo mais especificamente os municípios de 

Alto Alegre, Amajari, Caracarai, Iracema e Mucajai em Roraima e São Gabriel da 

Cachoeira, Santa Isabel do Rio Negro e Barcelos no estado do Amazonas. 
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Figura 1.12 Localização espacial da Reserva indígena Yanomami, no Brasil. Área  da 

terra indígena Yanomami no Brasil, contorno em vermelho vista de satélite Fonte: 

Miranda, Coutinho (2004)  

 

Considerando a extensão do território dos Yanomami e a dificuldade de acesso, 

a maioria do transporte da população indígena do DSEI-Yanomami é realizada por via 

aérea em pequenas aeronaves até a sede dos polos base e pelo transporte fluvial 

predominante no estado do Amazonas, enquanto que para os polos de São Gabriel, 

Ajarani e Apiau o transporte é realizado por via terrestre e fluvial, comprovando a 

logística de grande complexidade para o transporte dos indígenas dos 37 polos do 

DSEI-Yanomami.  

 

Nas figuras 1.12 e 1.13 são apresentados os mapas das rotas aéreas e fluviais, 

esta última, a mais utilizada na região, onde os rios Negro, Demini, Uraricuera, Rio 

Branco e Catrimani interligam os municípios dos estados do Amazonas e Roraima que 

fazem parte do território dos Yanomamis. 
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Figura 1.13. Mapa das rotas predominantemente aéreas que são seguidas para a remoção 

de pacientes indígenas. Para essas remoções o DSEI Yanomami conta com uma rede de 

hospitais de referência em várias cidades. (Fonte: Setor de epidemiologia /estatística 

DSEI-Y, 14/05/2010) 
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Figura 1.14 Mapa de vias Fluviais, onde se realiza o meio de transporte mais usada na 

região (Fonte: Agência Nacional de Águas, 2019. www.ana.gov.br/todos-os-

documentos-do-portal/documentos-spr/mapas-regioes-hidrograficas/amazonia) 

 

 

Quanto à rede de hospitais de referência para atendimento da população 

indígena do DSEI Yanomami, existem quatro unidades, uma em Rondônia e três no 

estado do Amazonas como discriminado abaixo:  

1) Unidades de referência em Boa Vista (Roraima) 

ü Casa de Saúde do Índio (DSEI Yanomami); 

ü Hospital Materno Infantil Nossa Senhora de Nazareth; 

ü Hospital Geral de Roraima; 

ü Hospital Coronel Mota; 

ü Hospital da Criança Santo Antônio. 

 

2) Unidades de referência em São Gabriel da Cachoeira (Amazonas) 

ü Casa de Saúde do Índio (DSEI Alto Rio Negro); 

ü Hospital de Guarnição de São Gabriel da Cachoeira; 

ü Casa de Saúde do Índio (DSEI Manaus); 

ü Unidades Hospitalares de Manaus. 
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3) Unidades de referência em Santa Isabel do Rio Negro (Amazonas):  

ü Hospital de Santa Isabel do Rio Negro; 

ü Casa de Saúde do Índio (DSEI Manaus); 

ü Unidades Hospitalares de Manaus. 

 

4) Unidades de referência em Barcelos (Amazonas): 

ü Unidade Mista de Saúde de Barcelos; 

ü Casa de Saúde do Índio (DSEI Manaus); 

ü Unidades Hospitalares de Manaus. 

Os pacientes indígenas acidentados por animais peçonhentos são 

recebidos inicialmente nos polos base e só são removidos para as unidades de 

referências quando tem indicação médica e/ou quando não há disponibilidade de 

soros antiofídicos. 

 

1.5. Soro Antiofídico  

Considerando que para os acidentes ofídicos, diferentemente de uma série de 

agravos que acometem a população humana mundial, existe tratamento altamente 

eficaz para prevenir ou reverter a maioria dos efeitos do veneno das serpentes, a OMS 

inclui os os soros antiofídicos na lista de medicamentos essenciais que devem fazer 

parte de qualquer sistema de atenção primária de saúde em locais onde ocorram 

acidentes ofídicos.  

Sabe-se que é estratégico e fundamental que soros antiofídicos estejam 

disponíveis e sejam acessíveis para todas as regiões do Brasil, tendo em vista que o tempo 

entre o acidente e seu uso é determinante para o desfecho. Os soros antiofídicos são 

produzidos atualmente, no mundo, por cerca de 46 laboratórios públicos e privados, todos 

públicos(WHO 2010). Atualmente são produzidos no Brasil cinco tipos diferentes de 

soros antiofídicos, além dos soros hiperimunes contra aranhas, escorpião e lagarta (Figura 

1.15) pelos sequintes laboratórios: Instituto Vital Brazil; Fundação Ezequiel Dias; 

Instituto Butantan e pelo Centro de Produção e Pesquisa de imunobiológicos 
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Figura 1.15 Relação dos soros antivenenos produzidos no Brasil e seus respectivos 

Laboratórios produtores.(Fonte: MS/SVS/2017) 

 

Os soros são produzidos a partir de solução de imunoglobulinas específicas 

purificadas, obtidas de plasma de equídeos hiperimunizados contra o veneno 

correspondente. Apesar de em alguns países os soros serem liofilizados, no Brasil os 

soros, para uso em humanos, são na forma farmacêutica líquida que devem permanecer 

na temperatura de 5,0±3,0°C durante o processo de transferência e armazenagem 

(ANVISA 2019).  Conceitualmente, a liofilização de soros visa garantir maior 

estabilidade, porém, durante este procedimento industrial os anticorpos antivenenos 

sofrem modificações físicas e químicas que podem causar alterações irreversíveis 

impactando negativamente na sua atividade neutralizante (Sarciaux 1999, Dart et al. 

2001, Herrera et al. 2017). Estudos mostram que os anticorpos antivenenos liofilizados 

conservam sua capacidade neutralizante, mas na maioria das formulações, apresentam 

desestabilização quando incubadas a 40°C por seis meses, ressaltando a necessidade de 

desenvolvimento de formulações mais estáveis (ANVISA 2019, Segura et al. 2012). 

Outra importante questão no uso de soros liofilizados é o tempo de reconstituição de seu 

liófilo, que pode levar de 25 a 45 minutos para a dissolução completa, impactando 

diretamente no tempo da aplicação do soro e, consequentemente, no desfecho do caso 

(León et al. 2014, Gutiérrez et al. 2008). Há carência de estudos onde demonstrem a 

termoestabilidade dos soros na forma líquida em temperatura ambiente.  



 

 

 

44 

Os soros produzidos no Brasil são fornecidos na forma de medicamento líquido, 

em ampolas e frasco-ampolas de vidro e, desta forma, se preconiza que permaneçam sob 

refrigeração constante de 2 a 8°C, com uma validade de três anos. Considerando o estágio 

de desenvolvimento da produção de medicamentos biológicos, e da biotecnologia, no 

Brasil e no mundo, não há nada que justifique a falta dos soros antiofídicos no país, tanto 

sob o ponto de vista da sua qualidade quanto da quantidade para uso seguro e eficaz, em 

tempo hábil, nos atendimentos dos casos de envenenamentos por serpentes peçonhentas 

pelo SUS, em todo o território nacional, principalmente, nas áreas indígenas remotas do 

Brasil. 

 

1.5.1. Vital Brazil, Ofidismo e Soroterapia 

Soros antiofídicos é um medicamento criado há mais de 125 anos. Desenvolvida 

em 1894, a soroterapia antiveneno permanece, na sua essência, a mesma até os dias de 

hoje. No entanto, neste período de mais de um século, houve melhorias tecnológicas nos 

processos de produção, bem como novos protocolos de controle de 

qualidade/regulatórias, objetivando segurança e eficácia no seu uso (Gutiérrez et al. 

2012). Atualmente, existem algumas diferenças nos processos produtivos entre os 

produtores mundiais de soros, principalmente no que diz respeito à fonte de obtenção do 

plasma  animal (cavalos, lhamas, camelos etc.); também nas fases de digestão enzimática; 

fracionamento por sulfato de amônia e/ou ácido caprílico e à apresentação do produto 

final, que pode ser líquido ou liofilizado.  

A descoberta da soroterapia do tétano e da difteria teve imenso impacto e 

influenciou diretamente a busca de outros processos semelhantes para várias doenças e 

também para o envenenamento por serpentes peçonhentas. Três pesquisadores iniciaram 

a soroterapia antiofídica, em 1894 - Albert Calmette, Césaire Phisalix e Gabriel Bertrand, 

que foram influenciados diretamente pelos trabalhos de Behring e Kitasato (Lalloo e 

Theakston 2003) Nesta época, Phisalix e Bertrand trabalhavam nos estudos sobre 

envenenamento ofídico e conseguiram imunizar animais contra venenos de cobras, 

produzindo soro antiofídico no Museu de História Natural de Paris (Bochner 2016, 

Squaiella-Baptistão 2018).   
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. Calmette começou a se interessar pelo veneno das serpentes em 1892, quando 

trabalhava na criação do Instituto Pasteur na Indochina (colônia francesa). Ele retornou a 

Paris em 1893, onde prosseguiu seus estudos, no Instituto Pasteur, sob a supervisão de 

Émile Roux, que, na época, estava fortemente envolvido com o estudo de doenças 

transmissíveis e com a pesquisa da soroterapia. Fundado em 1887 e inaugurado em 1888, 

o Instituto Pasteur tornou-se imediatamente referência mundial em pesquisas médicas 

experimentais.  

Os trabalhos de Calmette adquiriram maior visibilidade do que o de Phisalix e 

Bertrand, tanto por sua estratégia de divulgação das suas pesquisas como também pela 

produção e comercialização do soro antiofídico pelo Instituto Pasteur. Tanto Calmette 

como Phisalix e Bertrand acreditavam que o soro proposto seria eficiente para qualquer 

tipo de envenenamento por serpentes. No entanto, Vital Brazil constatou, descreveu e 

comprovou que para cada veneno é preciso um antígeno específico. Na verdade, o 

primeiro soro antiofídico produzido por Calmette, na França, só era eficaz para o 

envenenamento causado pela naja, gênero de serpente encontrada em parte da Ásia e na 

África. A descoberta do cientista brasileiro foi um divisor de águas nesta área e os 

resultados científicos e técnicos de suas pesquisas passaram a ser adotados mundialmente 

na produção de soros antivenenos (Bochner 2016). A partir de 1896 e após uma série de 

experimentos, Vital Brazil confirmou que a especificidade dos soros antiofídicos estava 

relacionada ao gênero das serpentes. A descoberta de Vital Brazil rompeu paradigmas e 

e estabeleceu um novo conceito na imunologia, pela primeira vez a Medicina tinha um 

produto realmente eficaz no tratamento de acidentes causados por serpentes peçonhentas. 

Com seu pioneirismo, criou as bases da imunologia mundial (Bochner e Struchiner 2003). 

Em agosto de 1901 os primeiros lotes de soros antibotrópico começavam a ser 

distribuídos no Brasil, produzidos nas precárias instalações do Instituto Butantan, recém 

fundado pelo próprio Vital Brazil. Era o início da produção de um medicamento 100% 

nacional, específico e estratégico e que, até hoje, é usado no tratamento de acidentados 

por animais peçonhentos no Brasil e salvando centenas de milhares de vidas. Dezoito 

anos depois, em 1919, na cidade de Niterói/RJ, Vital Brazil funda o Instituto Vital Brazil, 

outro importante laboratório público (Brazil 2001).  

Na década de 1980, do Programa Nacional de Autossuficiência em 

Imunobiológicos, no Ministério da Saúde, foi provocada por uma séria crise na oferta 
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de soros antiofídicos, em decorrência da suspensão, irresponsável, das atividades da 

empresa multinacional Syntex do Brasil, que era responsável por 90% da produção 

nacional de soros antiofídicos. Esta suspensão levou ao desabastecimento em todo o 

país, com grande impacto na saúde pública, inclusive com registros de óbitos por falta 

de soros (Ibañez et al 2007).   

1.5.2. Termoestabilidade 

O teste de estabilidade de medicamentos é utilizado, no mundo todo, para 

avaliar a formação de produto de degradação, perda de potência, perda de atividade de 

excipiente como ação conservante antimicrobiana e antioxidante e após o lote ser 

liberado para venda à 15 a 30ºC. Para efeitos regulatórios e de registro de 

medicamentos, o termo “temperatura ambiente” faz referência à temperatura entre 15 

e 30°C (ANVISA 2019).  

Estudos de termoestabilidade são realizados para determinar a estabilidade dos 

soros antiofídicos quando um novo produto é lançado no mercado ou há mudanças de 

processo ou uma nova formulação é desenvolvida. Estes estudos são essenciais para 

definir o prazo de validade do produto e têm como objetivo provar que o soro 

permanece estável e eficaz até a data de sua validade. Estudos de termoestabilidade 

são um conjunto complexo de procedimentos que envolvem custo, tempo e experiência 

consideráveis (Alvim e Clemente 1998).  

Em geral, a maioria das preparações de soros antiofídicos líquido tem um prazo 

de validade de três anos, quando armazenado refrigerado de 2 a 8°C; enquanto os soros 

liofilizados têm prazo de validade de até cinco anos, quando mantido ao abrigo da luz 

em “temperatura ambiente”. No entanto, é essencial que os fabricantes determinem a 

estabilidade real de cada formulação de soro sob condições apropriadas usando 

metodologias validadas. Também é recomendável que os fabricantes realizem estudos 

de estabilidade para avaliar a possibilidade de que suas preparações possam ser 

armazenadas a 30°C (Williams 2019, Gutiérrez et al. 2008).  

Segundo as diretrizes da OMS, para a produção, controle e regulação de 

imunoglobulinas de soros antiofídicos, o comitê de peritos em normatização biológica 

sugere que as políticas de distribuição para programas nacionais de vacinação adotem, 

também, o transporte e armazenamento de antivenenos, já que exigem cadeia de frio 

(WHO, 2016). Atualmente, aproximadamente 45 laboratórios públicos e privados 
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fabricam antivenenos de serpentes no mundo. Os soros antiofídicos para o acidente de 

serpente devem ser eficazes na neutralização de todos os componentes tóxicos dos 

venenos, seguros e com reduzido ou inexistente efeito adverso. Além disso, devem 

permanecer estáveis nas condições em que serão transferidos e armazenados, pois a 

instabilidade leva a uma perda de eficácia (perda de potência), aumento de efeitos 

adversos e agregação de proteínas. Desta forma, a estabilidade dos soros é um 

problema particular em algumas partes do mundo, como na África e no norte do Brasil, 

onde a temperatura e a umidade são altas e que nem sempre é possível garantir  uma 

cadeia de frio e um armazenamento refrigerado adequados.  

 

1.5.3. Produção e Distribuição dos Soros Antiofídicos no Brasil 

Muitos poucos países têm capacidade de produzir soros antiofídicos e fatores 

diversos têm contribuído para uma produção reduzida, associada com um elevado 

custo financeiro. Dentre eles, se destacam (i) a incapacidade de avaliar a qualidade da 

produção de antiveneno no contexto da especificidade e variabilidade regional dos 

venenos das espécies de serpentes peçonhentas; (ii) a inexistência de capacidade 

regulatória para o controle dos soros antiofídicos nos países onde o acidente ofídico é 

endêmico, (iii)  falta de dados confiáveis sobre os acidentes que dificultam a estimativa 

das necessidades e (iv) uma politica de distribuição ineficiente (Gutiérrez 2019, WHO 

2010a).  

No Brasil, o Ministério da Saúde adquire soros antiofídicos de quatro 

laboratórios nacionais: Instituto Vital Brazil (IVB); Instituto Butantan (IB); Fundação 

Ezequiel Dias (FUNED) e do Centro de Produção e Pesquisa de Imunobiológicos 

(CPPI), com distribuição gratuita para os polos de atendimento do SUS, em todo o 

Brasil. O Instituto Vital Brazil, localizado no município de Niterói, Rio de Janeiro, é 

atualmente responsável por um terço da demanda nacional de soros antiofídicos, 

antirrábico, antitetânico; antiescorpiônico; com uma produção anual de 300.000 

ampolas.  

Com a redução da capacidade de produção, devido a necessidade de 

adequações as normativas da ANVISA, levou a uma redução de 50% do quantitativo 

entregue ao Ministério da Saúde, o que culminou com a emissão da Nota Informativa 

número 25 da Secretaria de Vigilância em Saúde do Ministério da Saúde, em 2016. 

Nesta nota são apresentadas as novas indicações de tratamento soroterápico, com 
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redução do número de ampolas do soro para tratamento dos acidentes por serpentes do 

gênero Bothrops.  

 

 

 

 

A distribuição dos quantitativos de cada tipo de soro antiveneno é estabelecida 

de número de notificações que o MS recebe anualmente. 

O tratamento com o soro é gratuito e disponível apenas na rede pública de 

saúde (SUS), o que merece destaque, tendo em vista que, embora seja um tratamento 

caro, está ao alcance de todos os acidentados, inclusive os menos favorecidos 

financeiramente. Em nenhum lugar do mundo o soro é distribuído gratuitamente e o 

tratamento é disponibilizado com tanta facilidade como no Brasil. A capacidade de 

produção nacional de soros está projetada para atender 100% da demanda brasileira, 

para uso humano, e todos os lotes produzidos são controlados pelo Ministério da 

Saúde, mais precisamente pelo Instituto Nacional de Controle de Qualidade em Saúde 

(INCQS) da FIOCRUZ, para que seja comprovada sua excelência. No entanto, uma 

questão a ser resolvida atualmente pelo Sistema Nacional de Atenção aos Acidentados 

por Animais Peçonhentos é a disponibilidade do medicamento em todo o território 

nacional, principalmente em regiões remotas e áreas indígenas. 
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2.  JUSTIFICATIVA E HIPÓTESES 

Os acidentes com serpentes peçonhentas, recentemente incluídos como agravos 

negligenciados pela OMS, representam sério problema de saúde pública em diversas 

regiões da África, Ásia e da América Latina, onde afetam predominantemente as camadas 

mais pobres da população que habitam áreas rurais remotas.  

No Brasil, o envenenamento por serpentes ocorre em mais de 20.000 mil casos 

por ano, com uma letalidade na população geral em torno de 0,48%, taxa que se apresenta 

seis vezes mais elevada entre os indígenas (0,77%) (Brochner e Stuchiner 2003). Estas 

estimativas, entretanto, podem estar aquém da realidade, principalmente nas regiões do 

norte e do centro oeste do Brasil, em especial na região amazônica, em decorrência da 

dificuldade de acesso da população ribeirinha e indígena aos centros de saúde para 

atendimento médico, em uma região onde sabidamente há a maior incidência de acidentes 

ofídicos por habitante, a maioria causada pela espécie Bothrops atrox (Waldez e Vogt 

2009). 

Sabe-se que a ocorrência dos acidentes ofídicos está associada a diversos fatores 

socioambientais, mas, especificamente, em relação à região amazônica, a uma maior 

exposição da população à mata nativa e, consequentemente, a serpentes peçonhentas, com 

frequência em áreas remotas e de difícil acesso aos serviços de saúde, um fator 

determinante para um desfecho clínico desfavorável dos acidentados, considerando a 

necessidade de soroterapia precoce com vista a reduzir a letalidade e a ocorrência de 

sequelas, muitas vezes incapacitantes e geralmente invisíveis para o sistema de saúde.  

Neste contexto é pertinente registrar o estudo que no período de 2007 a 2012 dos 

9.191 acidentes registrados, numa taxa de incidência de 52,8 casos/100.000 habitantes 

por ano, os autores encontram um risco de evoluir para o óbito associado a pacientes na 

faixa etária maior que 64 anos e com o tempo de atendimento médico superior a seis horas 

após o acidente (Feitosa et al, 2015)  

Ainda na região amazônica, considerando os poucos trabalhos sobre o tema, 

merecem destacar os estudos epidemiológicos sobre acidentes ofídicos nos estados do 

Acre, Amapá, Amazonas e Roraima (Borges et al. 1999; Lima et al. 2009, Moreno et al. 

2005, Nascimento 2000, Waldez e Vogt 2010), mas em nenhum deles é especificamente 

um estudo sobre a população indígena. 

Quanto à população indígena, existem poucos estudos, com destaque para o 

trabalho desenvolvido no estado do Acre por Silva e colaboradores (2020), no qual os 
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autores confirmam a falta de conhecimento de medidas preventivas e de primeiros 

socorros no acidente ofídico. É de conhecimento de que os estudos epidemiológicos dos 

acidentes por serpentes peçonhentas em áreas indígenas podem contribuir 

substancialmente para elaboração de ações que viabilizem uma intervenção sistêmica 

com treinamento dos profissionais para o controle e manejo de animais peçonhentos e um 

atendimento adequado aos acidentados em áreas indígenas no Norte do Brasil. Somada a 

essa realidade está, também, a falta de estudos de termoestabildade de soros. 

 

 Quanto ao tratamento, partindo da premissa de que a forma mais eficaz de 

neutralização do veneno da serpente é a administração do soro antiofídico específico, 

assim, é essencial e estratégico que este imunobiológico esteja disponível, acessível e em 

quantidade suficiente em locais oportunos com o objetivo de reduzir o tempo entre o 

acidente e a soroterapia. Com a preocupação em relação à eficácia do tratamento em 

decorrência da impossibilidade de distribuição de soros antiofídicos de forma ampla em 

regiões de difícil acesso, em especial pela falta de uma cadeia de frio adequada, estudos 

que avaliem a potência, a pureza e a termoestabilidade dos soros antiofídicos em 

temperatura ambiente poderão contribuir para a melhoria do atendimento de pacientes 

acidentados por serpentes peçonhentas em áreas remotas como nas áreas indígenas da 

região amazônica.  

 

Diante do exposto, justifica-se o desenvolvimento do presente estudo, 

considerando que além da região amazônica concentrar a maior densidade de ofídios das 

Américas, com um alto índice de acidentes com estes animais peçonhentos com altas taxa  

de letalidade, existem poucos estudos sobre a incidência de acidentes ofídicos em áreas 

indígenas (Freitas et al. 2019). Em adição, a partir da análise da termoestabilidade do soro 

será possível obter informações que poderão oferecer condições de tratamento a pacientes 

em remotas regiões, com a mesma eficiência e segurança.    

 

2.2 – Hipóteses: 

(i) A letalidade dos acidentes ofídicos na populaçnao indígena Yanomami é maior do que 

na população geral do Brasil; 
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(ii) A diferença das taxas de mortalidades entre as populações indígenas e o restante da 

população brasileira está relacionada ao tempo entre a ocorrência do acidente e a 

aplicação do soro. 

(iii) Os soros antiofídicos apresentam  ermoestabilidade quando mantidos a 30.0 ± 2.0 °C 

por 12 meses. 
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3.  OBJETIVOS 

3.1. Objetivo Geral 
 

Analisar os dados epidemiológicos e os fatores que impactam nos agravos dos 

acidentes ofídicos em indígenas residentes nas aldeias sob a influência do DSEI–

YANOMAMI e avaliar a termoestabilidade dos soros antiofídicos, na apresentação líquida, 

do Instituto Vital Brazil. 

 

3.2. Objetivos Específicos 

 

3.2.1 Conhecer o perfil clínico e epidemiológico dos acidentes ofídicos na população 

indígena Yanomami na região amazônica brasileira; 

3.2.2 Descrever a frequência, a distribuição e a sazonalidade dos acidentes ofídicos na 

população Yanomami, no período de janeiro de 2014 a dezembro de 2017;  

3.2.3 Identificar os gêneros de serpentes envolvidos com maior prevalência de 

acidentes ofídicos na população Yanomami; 

3.2 4 Avaliar a potência e a pureza de soros antiofídicos produzidos pelo Instituto Vital 

Brazil, além da termoestabilidade a 30,0±2,0°C por 12 meses, após dois anos de 

armazenagem a uma temperatura de 2 a 8°C. 

3.2.5 Propor atitudes que possam reduzir a magnitude e o impacto desses agravos, 

incluindo a geração de material informativo sobre acidente ofídico específico para a 

população indígena.  
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4. MATERIAIS E MÉTODOS 

4.1. MATERIAIS 

4.1.1. Boletins Epidemiológicos - DSEI Yanomami  

Para esta etapa do estudo foram utilizados dados secundários, sem identificação 

individual, que se encontram disponíveis nos boletins epidemiológicos do Distrito 

Sanitário Especial Indígena-Yanomami ( DSEI Yanomami), e que foram encaminhados 

para no Sistema de Informações de Agravos de Notificação (SINAN), durante o período 

de janeiro de 2014 a dezembro de 2017. Assim, o estudo que contou com o apoio do 

DSEI-Yanomami (Anexo1), não precisou ser submetido ao Comitê de Ética em Pesquisa, 

conforme resolução 466/2012 

4.1.2. Animais de Laboratório 

Nos estudos de potência e pirogênio, desenvolvido no Instituto Vital Brazil sobre a 

avaliação da termoestabilidade dos soros antiofídicos, foram utilizados 1.900 

camundongos Suíço albino (Mus muscullus) convencionais de 17 a 22 g, e 81 coelhos 

brancos (Oryctolagus cuniculus) de 1,5 a 2,5 kg, oriundos do biotério do IVB e foi 

realizado com aprovação do Comitê de Ética no Uso de Animais do Instituto Vital Brazil 

(protocolo número 11/2016 /Anexo 2). 

 

4.1.3. Venenos de Referência e Amostras de Soros 

 

Venenos de referência utilizados nos estudos foram obtidos a partir de lotes do 

Instituto Nacional de Controle e Qualidade (INCQS/Fiocruz/MS). Todos os 

procedimentos foram realizados dentro das normas técnicas e de ética no uso de animais 

estabelecidas (CEUA/IVB registrado sob o nº 11/2016).  

Entre junho de 2016 e março de 2018 foram testadas amostras retidas de lotes 

comerciais, produzidos pelo Instituto Vital Brazil, ampolas de 10 ml, de quatro tipos de 

soros antiofídicos: (a) soro antibotrópico (SAB), dos lotes 145102D; 145103D; 145105D 

e 145106C; (b) soro anticrotálico (SAC), lotes 145202A; 145202D e 145201G; (c) soro 

antibotrópico/Crotálico (SAB/C), Lote 145401F e (d) soro antibotrópico/laquético 

(SAB/L) lote 145901E. 
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4.2. Métodos 

 

4.2.1. Estudo epidemiológico com dados secundários  

A fonte de dados foram os boletins sobre os acidentes por animais peçonhentos que 

foram encaminhados ao SINAN pelo Distrito Sanitário Especial Indígena–Yanomami 

(DSEI-Yanomami), com sede no município de Boa Vista/Roraima, durante o período de 

janeiro de 2014 a dezembro de 2017.  

 

Todas as variáveis disponíveis, sem qualquer identificação individual, foram 

incluídas no presente estudo visando à construção de uma série temporal dos casos 

notificados de acidente ofídico no DSEI-Yanomami (2014 a 2017), com análise de 

prevalência, incidência e padrões sazonais, utilizando medidas de frequência para 

variáveis categóricas e de tendência central e dispersão para variáveis numéricas.   

 

Os seguintes dados secundários foram avaliados: (i) idade (anos); (ii) sexo 

(masculino, feminino, ignorado);(iii) data do acidente (mês do ano/sazonalidade); (iv) 

município de ocorrência do acidente (Alto Alegre, Amajari, Caracaraí, Iracema, Mucajaí, 

São Gabriel da Cachoeira, Santa Isabel do Rio Negro e Barcelos), (v) polo base de 

ocorrência do acidente; (vi) tempo decorrido picada/atendimento em horas; (vii) local da 

picada (região anatômica da picada) como cabeça, braço, antebraço, mão, dedo da mão, 

tronco, coxa, perna, pé, dedo do pé e ignorado; (viii) tipo de acidente (gêneros da serpente: 

botrópico, laquético, crotálico, elapídico, serpente não peçonhenta, ignorado); 

(ix).classificação do caso (leve, moderado, grave, ignorado); (x) utilização de soro 

antiofídico (sim, não, ignorado); (xi)número de ampolas de soro utilizadas/ (xi) evolução 

do caso (cura, óbito por acidentes por animais peçonhentos, óbitos por outras causas, 

ignorado) e (xii) observações. 
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4.2.2. Termoestabilidade   

 

As amostras foram testadas em intervalos predeterminados de 0; 24; 30 e 36 meses 

após fabricação, de tal forma que a partir do 24º mês todas as amostras foram mantidas a 

uma temperatura de 30,0±2,0°C, a partir de um plano de amostragem capaz de cobrir 

todos os parâmetros químicos, físicos e biológicos exigidos para análise do produto final 

de medicamento injetáveis estéreis (Sarciaux et al. 1999). As condições de 

armazenamento foram baseadas em zona climática IV; 30,0±2,0°C (ANVISA 2019b), 

após dois anos em temperatura de prateleira indicada na bula, 5±3°C (WHO 2015, 

Chaloner-Larsson 1997).  

As análises do estudo da termoestabilidade dos soros foram realizadas nos laboratórios 

da Gerência de Controle do Instituto Vital Brazil (Centro de Pesquisas, Produtos 

Químicos e Biológicos). Todos os procedimentos seguiram os protocolos de 

procedimento operacional padrão do Instituto Vital Brazil que se encontram nos Anexos 

3, 4 e 5., considerando que todos os procedimentos de produção são padrão 

GMP/BPF(Good Manufacturing Practices/Boas Práticas de Fabricação) e os ensaios 

obrigatoriamente atenderam à legislação para produção de imunobiológicos(ANVISA 

2019, WHO 2008). 

 

4.2.2.1 Teste de Potência 

 

Para o teste de potência das frações botrópica, crotálica e laquética foram 

utilizados 50 camundongos de 18 a 22 g usando o método de dosagem “in vivo” com 

dose neutralizante efetiva 50% (DE 50%), que protege animais suscetíveis contra os 

efeitos letais de uma dose fixa de veneno referência, considerando a especificidade de 

cada soro antiofídico (Figura 4.1). Os resultados foram expressos em mg/ml para potência 

(Anexo 6).  
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4.2.2.2. Teste de pirogênio 

 

O teste pirogênio foi realizado, utilizando 81 coelhos com mais de 1.5 Kg, de 

acordo com o procedimento operacional sob o número DCB.C:033/BI do Instituto Vital 

Brazil (Figura 4.2, Anexo 7) 

 

4.2.2.3. pH e outros parâmetros físico-químicos 

Os testes foram realizados de acordo com a norma da ABNT, por determinação 

do pH com eletrodos de vidro para soluções aquosas (ANVISA 2019, ANVISA 2019b) e 

para a quantificação do nitrogênio total, nitrogênio não proteico e nitrogênio proteico foi 

utilizado o método de Kjeldahl descrito na forma de semi-microtécnica para a 

determinação de nitrogênio em substâncias lábeis (ANVISA 2019).  

Todos os procedimentos de produção são padrão GMP/BPF (Good 

Manufacturing Practices/Boas Práticas de Fabricação) e os ensaios atenderam a 

legislação para produção de imunobiológicos (ANVISA 2019, WHO 2008). 

 

 
 

Figura 4.1. Fotos das instalações do IVB onde se realizou as análises de potência dos 

soros, mostrando a estante ventilada e o momento de pesagem dos animais. 
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Figura 4.2. Imagens dos laboratórios onde os testes de pirogênio foram realizados em 

coelhos, no Instituto Vital Brazil. 

 

Outros parâmetros considerados susceptíveis às alterações durante o 

armazenamento a 30,0±2,0°C e que poderiam influenciar na qualidade, segurança e 

eficácia dos soros também foram avaliados como fenol; proteína; nitrogênio total; 

nitrogênio proteico; nitrogênio não proteico, cujos resultados foram expressos em grama 

por cento (g%). Os critérios de aceitação foram fixados seguindo especificações 

farmacopeicas e recomendações do ICH e OMS (ANVISA 2019, WHO 2015). 

 

4.3. Estatística  

 

Para a análise estatística das amostras de nove lotes de soros antiofídicos (SAB; 

SAC; SAB/C; SAB/L) que foram incluídos no estudo da potência foi utilizado o Método 

Probit, uma análise de regressão em ensaios de dose-resposta, em que a susceptibilidade 

de cada indivíduo é considerada como uma variável aleatória com distribuição normal.  

 

A avaliação da termoestabilidade dos soros foi realizada por meio das análises de potência 

neutralizantes de venenos de referências em amostras dos lotes de soros antiofídicos 

(IVB), utilizando testes de comparação de médias não-paramétricas, nos tempos zero, 24, 

30 e 36 meses. Nos tempos Zero a 24 meses (2 anos) amostras foram armazenadas em 

temperatura de 5,0±3,0ºC e de 24,30 e 36 meses a 30,0±2,0°C. 

	

Por fim, visando descrever o perfil dos soros, informações sobre o pH; fenol; 

proteina total; nitrogênio total; proteico e não proteico; aspecto e pirogênio foram 

transferidas para planilha Excel, onde foram tabuladas e analisadas quanto às medidas de 
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frequência para variáveis categóricas e medidas de tendência central e dispersão para 

variáveis numéricas. Medidas estatísticas por variáveis como médias aritiméticas e desvio 

padrão também foram utilizadas. O teste de hipóteses foi baseado no coeficiente de 

determinação R2. 

 

Todas as variáveis disponíveis descritas de dados secundários, sem qualquer 

identificação individual, foram incluídas no presente estudo visando à construção de uma 

série dos casos notificados de acidente ofídico no DSEI-Yanomami (2014 a 2017), com 

análise de prevalência, incidência e padrões sazonais, utilizando medidas de frequência 

para variáveis categóricas e de tendência central e dispersão para variáveis numéricas.  

 

Foram realizadas avaliação dos seguintes dados: sexo do paciente, idade do 

paciente, aldeia, polo base de ocorrência, mês do acidente, gênero da serpente, tempo 

entre acidente e atendimento, gravidade, local da picada, soroterapia utilizada e evolução 

do caso. Teste de qui-quadrado ou teste de Fisher foram utilizados nos cruzamentos com 

variáveis categóricas e o teste de Kruskal-Wallis foi utilizado para testar a relação da 

gravidade com variáveis numéricas. 

 

Adicionalmente mapas foram confeccionados visando à espacialização das 

notificações em ambiente SIG (Sistema de Informações Geográficas – software QGIS), 

por polo base, com a identificação de fatores determinantes dos padrões gerados. 
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5. RESULTADOS 

5.1. Dados Secundários - DSEI Yanomami 

 

De 1º de janeiro de 2014 a 31 de dezembro de 2017 foram notificados 827 casos de 

acidentes por animais peçonhentos e, destes, 687 casos foram causados por serpentes, 

com uma média anual de 171,75 acidentes ofídicos. Em relação à sazonalidade, se 

observa na Figura 5.1 que a distribuição dos acidentes ocorreu ao longo de todos aos 

meses do ano, com aumento de acidentes no período de março a setembro, com 67% em 

2014; 65% em 2015; 78% em 2016 e 63% em 2017. O mês de julho de 2015 foi o mês 

com maior ocorrência, 3,72% de todos os acidentes por serpentes peçonhentas, seguido 

pelo mês de maio de 2015. (figura 5.1) 

 

	

 
Figura 5.1 Distribuição dos acidentes por serpentes peçonhentas no DSEI Yanomami por 

mês de ocorrência no período de 2014 a 2017.  

 
O número de casos de acidentes ofídicos registrados no ano de 2014 foi 147 acidentes 

(21,43%), com incidência acumulada de 585,4 casos por cem mil habitantes e sem 
ocorrência de óbito, enquanto que em 2015 foram registrados 178 acidentes (25,95%) 
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com dois óbitos, indicando uma incidência de 708,8 casos por cem mil habitantes e uma 
taxa de letalidade de 1,12%. No seguinte, em 2016, ocorreram 148 acidentes com três 
óbitos, atingindo a incidência de 589,39 casos por cem mil e letalidade de 2,02%. Já em 
2017 foram registrados 213 casos (31,05%) com uma incidência de 848,2 casos por cem 
mil habitantes e taxa de letalidade de 0,46%. Dos seis óbitos notificados nos 48 meses de 
estudo, cinco (83,3%) ocorreram no período de agosto de 2015 a agosto de 2016, 
enquanto em 2017, apesar do maior número de casos, foi registrado apenas um óbito 
(Figura 5.2). 
 

 
Figura 5.2 Distribuição dos casos de Acidentes por serpentes peçonhentas e óbitos no 

DSEI Yanomami, por ano, no período de janeiro de 2014 a dezembro de 2017. 

 

Quanto ao número de casos de acidentes por serpentes peçonhentas na população 

indígena do DSEI-Y, por faixa etária e sexo, pode ser observado na Figura 3.3 que o sexo 

com maior número de acidentes foi o masculino, 449 casos, com uma média anual de 

112,25 casos, representando 65,4% de todos os acidentes por serpentes peçonhentas 

ocorridos no período avaliado. Um total de 237 acidentes foi notificado no sexo feminino, 

com uma média anual de 59,25 casos, representando 34,5% de todos os casos. O maior 

número de acidentes foi observado na faixa etária de 06 a 30 anos (63,03%) com maior 

percentagem em indígenas de 11 a 15 anos (17,6%) de ambos os sexos, com média anual 

de 171,75 casos notificados. Os indivíduos menos acometidos pertenciam a faixa etária 

de 56 a 60 anos, com 3,5% do total de casos. 
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 Figura 5.3 Distribuição dos acidentes por serpentes peçonhentas no DSEI Yanomami por 

faixa etária e sexo no período de 2014 a 2017. 

 

Em relação aos municípios de ocorrência que fazem parte do DSEI Yanomami 

(Figura 5.4), 523 (76%) dos acidentes ofídicos ocorreram nos municípios do estado de 

Roraima (RR) e 165 (24%) no estado do Amazonas (AM), são estes: (Alto Alegre (RR) 

que abriga doze polos base (32,4%); Barcelos (AM) dez (27%); Amajarí(RR) três (8,1%); 

( Iracema(RR) três (8,1%); Santa Izabel do Rio Negro (AM) três (8,1%); Caracaraí (RR) 

três (8,1%); Mucajaí(RR) dois (5,4%) e São Gabriel da Cachoeira (AM) um (2,7%). 
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Figura 5.4 Distribuição dos acidentes por serpentes peçonhentas notificados nos 

municípios que fazem parte do DSEI Yanomami e que apresentaram maior número de 

casos durante o período de 2014 a 2017. 

 

Quanto aos polos, dos 687 casos ocorridos nos 35 dos 37 polos base do DSEI 

Yanomami, Surucucu foi o polo com maior número de acidentes ofídicos notificados, 

com 93 (13,5 %) do total de casos confirmados: 14 casos em 2014, 26, em 2015, 23, em 

2016 e 30 acidentes ofídicos em 2017 (Anexos 7 e 8). O polo base Surucucu fica no 

município de Alto Alegre assim como os polos base de Hakoma, Haxiu, Parafuri e 

Waputha, cuja ocorrência de acidentes ofídicos foi também elevada (Figuras 3.5, 3.6 e 

3.7). Assim, em Alto Alegre, com 12 polos base, um município que tem uma população 

de 8.181 indígenas Yanomami (35,81%), foram notificados 370 de um total de 687 

(53,9%) casos de acidentes ofídicos durante o período de 2014 a 2017. A incidência 

observada foi de 01 acidente ofídico/93 Indígenas; seguido de Mucajaí com 1/105; 

Iracema com 1/117; Barcelos com 1/137; Amajarí 1/185; Caracaraí 1/212; Santa Isabel 

do Rio Negro 1/405 e São Gabriel da Cachoeira 1/497.  
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Figura 5.5 Distribuição dos casos de acidentes ofídicos notificados no DSEI Yanomami 

durante o período de 2014 a 2017. Nota-se uma maior concentração de casos na área do 

município de Alto Alegre. 
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Figura 5.6 Distribuição dos casos de acidentes ofídicos no DSEI Yanomami, a partir da 

análise de Kernel mostrando o “hot-spot” no município de Alto Alegre, durante o período 

de 2014 a 2017. 

 

Dos 687 casos de acidentes ofídicos notificados no DSEI Yanomami, o gênero 

Bothrops foi o responsável pela quase totalidade dos registros, com 636 casos (92,7%) 

durante o período de janeiro de 2014 a dezembro de 2017 (Figura 5.7). Acidentes com 

serpentes não peçonhentas foram identificados em 18 casos, representando 2,6%, 

seguidos pelos acidentes com os gêneros Micrurus com 07 casos (1%); Crotalus com 06 

casos (0,9%) e Lachesis com 05 casos (0,7%), além de 15 casos classificados como 

ignorado (2,2 %).  

 Quanto ao local da picada da serpente, 58,8% dos indígenas tiveram o acidente no 

pé, percentual que se eleva para 87,2%, com a inclusão do “pé”, “perna” e “dedo do pé”, 

caracterizando o local da picada no membro inferior, como demonstrado na Tabela 5.1. 

A Tabela 5.2 apresenta a classificação de gravidade do acidente ofídico, com 359 (55,2%) 

casos considerados leves, 179 (26,6%) moderados e 99 (14,7%) como graves. 
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Figura 5.7 Acidentes ofídicos notificados no DSEI Yanomami segundo tipo de acidente 

por serpente e localização durante o período de 2014 a 2017.  No painel A) Número total 

de acidentes pelos gêneros Bothrops e Crotalus; B) acidentes por Bothrops; C) acidentes 

por Crotalus; D) acidentes por Micrurus; E) acidentes por Lachesis.\ 

 

O atendimento médico dos acidentados do DSEI Yaomami foi realizado em 

menos de 6 horas em 62,2% dos casos, com 46,3% atendidos até 3 horas (Tabela 5.2). 

Em 12,9% dos acidentados o atendimento ocorreu com 24 h ou mais. A soroterapia 

específica foi administrada a 643 (93,6%) dos 687 acidentes ofídicos registrados; 644 

obtiveram a cura (93,7%) e seis evoluíram para o óbito (0,9%). Embora o maior número 

de casos de acidente ofídico tenha ocorrido em 2017, a taxa de letalidade mais elevada, 

2,4% (3 casos), foi observada em 2016, contra uma taxa de letalidade média de 1%. 
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Tabela 5.1 Distribuição dos acidentes ofídicos notificados DSEI Yanomami, segundo o 
local da picada, no período de 2014 a 2017. 

Local da picada Número de acidentados Percentagem 
Pé 404 58,8 
Perna 120 17,5 
Dedo do pé 75 10,9 
Dedo da mão 19 2,8 
Mão 24 3,5 
Coxa 10 1,5 
Tronco 8 1,2 
Cabeça 5 0,7 
Braço 5 0,7 
Ante-braço 5 0,7 
Nádega 2 0,3 
Tronco e pé 1 0,1 
Tronco/glúteo 1 0,1 
Sem informação 8 1,2 

 
Tabela 5.2 Distribuição dos acidentes por serpentes do DSEI Yanomami, por sexo, 
gravidade, tempo de atendimento e evolução (2014-2017). 

Características dos acidentes Picada por serpente (n=687) 
n % 

Ano da notificação 
2014 147 21,4 
2015 178 25,9 
2016 148 21,5 
2017 214 31,1 
Gênero 
Serpente peçonhenta 654 95,2 
Bothrops 636 92,7 
Crotalus 6 0,9 
Micrurus 7 1,0 
Lachesis 5 0,7 
Serpente não peçonhenta 18 2,6 
Ignorado 15 2,2 
Tempo até o atendimento 
0-1h 172 25,0 
1-3h 146 21,3 
0–3h 318 46,3 
3-6h 109 15,9 
0–6h 427 62,2 
6-12h 82 11,9 
12-24h 89 13,0 
24h+ 62 9,0 
Ignorado 27 3,9 
Gravidade 
Leve 379 55,2 
Moderado 183 26,6 
Grave 101 14,7 
Ignorado 24 3,5 
Evolução 
Cura 644 93,7 
Óbito 6 0,9 
Cura com sequela 0 0,0 
Ignorado 37 5,4 
Sexo 
Masculino 449 65,4 
Feminino 237 34,5 
Não informado 1 0,1 
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A maioria dos acidentes por serpentes peçonhentas no DSEI Yanomami evoluiu 

para cura (tabela 5.3), com cinco casos fatais que foram por acidente botrópico e um por 

acidente elapídico. Dois outros óbitos notificados não foram relacionados ao acidente 

ofídico em si, mas a outra etiologia. Há que se registrar que cinco (83,3%) dos seis casos 

fatais ocorreram entre os meses de agosto de 2015 a agosto de 2016.  

A Figura 5.8 demonstra que acidentes ofídicos classificados como graves 

ocorreram mais frequentemente com o gênero Micrurus, com seis dos sete casos 

notificados na população indígena do DSEI Yanomami, entre 2014 e 2017.  Os casos 

leves predominaram com 379 registros (55,2%), seguidos de 183 moderados (26,6%) e 

101 graves (14,7%). Observou-se ainda, que 15 (2,2%) das notificações não foram 

preenchidas corretamente quanto ao gênero da serpente peçonhenta envolvida nos 

acidentes, sendo, portanto, classificadas como ignorado/branco. 

	
Figura 5.8. Gravidade dos casos de acidentes ofídicos no DSEI Yanomami por gênero de 

serpente durante o período de janeiro de 2014 a dezembro de 2017. 

	  

 Os soros antiofídicos foram utilizados em 643 (93,6%) dos 687 indígenas 

acidentados do DSEI Yanomami, como demonstrado na Tabela 5.5. O soro antibotrópico 

foi administrado em 472 casos, com uma média de 5,3 ampolas por pessoa, enquanto o 

soro antibotrópico/laquético foi utilizado em 100 casos, com média de 5,3 ampolas por 

tratamento. O soro antibotrópico/crotálico em 62 casos com média de 4,7 ampolas. O soro 

anticrotálico administrado em 04 paciente com média de 3,3 ampolas e o soro 

antielapídico foi administrado em cinco pacientes, com uma média de 10 ampolas por 

tratamento.  
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Tabela 5.3 Soroterapia em acidentados por serpentes peçonhentas do DSEI Yanomami, 

durante o período de 2014 a 2017 
Soroterapia Número de acidentados tratados % 

Antibotrópico (SAB) 472 68,7 
Média (DP) – 5,3 ampolas por pessoa (2,9) 

Antibotrópico-laquético (SABL) 100 14,6 
Média (DP) – 5,3 ampolas por pessoa (2,9) 

Antibotrópico-Crotálico (SABC) 62 9,0 
Média (DP) – 4,7 ampolas por pessoa (2,6) 

Anticrotálico (SAC) 4 0,6 
Média (DP) – 3,3 ampolas por pessoa (1,5) 

Antielapídico (SAE) 5 0,7 
Média (DP) – 10,0 ampolas por pessoa (0,0)	

DP-	Desvio	padrão	

 

Ainda dentro deste estudo etnopopulacional qualitativo e em atendimento ao 

objetivo específico 3.2.5, foi elaborado um material informativo sem texto, eliminando a 

barreira da língua, à população indígena sobre os procedimentos que não devem ser 

realizados em um paciente que tenha sido picado por uma serpente peçonhenta 

 

5.2. Termoestabilidade	

5.2.1. Teste e Potência 

 
Na Figura 5.9 é apresentada a avaliação da potência dos quatro lotes de soro monovalente 

antibotrópico, considerando os tempos 0, 24, 30 e 36 meses. De acordo com a Tabela 5.4 é 

possível observar que os valores da potência (mg/ml), à temperatura de 30,0±2,0oC, nos tempos 

24, 30 e 36 meses, estavam acima do mínimo de 5,0 mg/ml (Sarciaux 1999). Nos tempos Zero 

a 24 meses as amostras dos soros foram armazenadas em temperatura de 5,0±3,0ºC. 
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Figura 5.9. Avaliação da potência dos quatro lotes do soro antibotrópico, nos tempos  0, 

24,  30 e 36 meses, (A) SAB145102D, (B) SAB145103D, (C) SAB145105D, (D) 

SAB145196C. Nos tempos 24; 30 e 36 meses foram mantidos a 30,0±2,0ºC e nos tempos 

Zero a 24 meses em temperatura de 5,0±3,0ºC. 

	

 Podemos observar que há uma queda de potência entre os tempos zero e 24 meses 

(período de 2 anos) quando as amostras foram armazenadas em temperatura de 5,0±3,0ºC, 

ou seja, em geladeira. Fato explicado pelas variações em testes biológicos, onde as 

variáveis “veneno” e “animais de laboratório” podem interferir nos resultados em, até, 

50 %.   

 

Tabela 5.4 Análise da potência da fração botrópica dos soros monovalentes. 
 TEMPO (MESES) LOTES DOS SOROS 

Lote A Lote B Lote C Lote D 
SAB 145102 D SAB 145103 D SAB 145105 D SAB 145106 C 

24 6,29 5,00 5,58 5,70 
30 5,32 4,98 5,68 5,51 
36 5,65 4,96 5,65 5,37 

Média 5,75 4,98 5,64 5,53 
DP 0,49 0,02 0,05 0,17 

CV% 8,57 0,40 0,91 3,00 
Avaliação da potência (mg/ml) a temperatura de 30,0±2,0oC. DP(desvio padrão) 
CV(coeficiente de variação), SAB – soro antibotrópico.  

Os resultados da avaliação da potência dos três lotes do soro monovalente 

anticrotálico se encontram apresentados na Figura 5.10, onde é possível verificar que a 

variação da fração crotálica ficou entre 1,43 e 2,79 mg/ml (Tabela 5.5; Figura 5.10). 
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Tabela 5.5. Análise da potência dos três lotes do soro monovalente anticrotálico. 
TEMPO 
(MESES) 

LOTES DOS SOROS 
Lote 1 Lote 2 Lote 3 

SAC 145202 A SAC 145202 D SAC 155201 G 
24 2,02 2,79 1,78 
30 1,43 1,43 2,38 
36 1,52 1,68 2,11 

Média 1,66 1,97 2,09 
DP 0,32 0,72 0,30 

CV% 19,19 36,81 14,38 
Potência (mg/ml) do soro monovalente crotálico, nos tempos 24; 30 e 36 meses a 

30,0±2,0ºC. DP(desvio padrão) CV(coeficiente de variação) SAC- soro anticrotálico.  

 

 
Figura 5.10 Avaliação da potência dos três lotes do soro anticrotálico, nos tempos  zero,  

24,  30 e 36. (A) SAC145202A, (B)145202D, (C)SAC145201G. Nos tempos 24; 30 e 36 

meses foram mantidos a 30,0±2,0ºC e nos tempos Zero a 24 meses em temperatura de 

5,0±3,0ºC. 

 

Quanto ao soro duplo antibotrópico/anticrotálico, foi possível verificar que o lote 

analisado SAB/C 145401F apresentou uma variação de 4,35 a 6,14 mg/ml na fração 
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botrópica e uma variação de 1,40 e 2,56 mg/ml da fração crotálica, nos tempos zero, 24 

meses, 30 meses e 36 meses. Embora 4,35 mg/ml, no tempo de 30 e 36 meses, esteja 

abaixo do critério de aceitação de 5,0 mg/ml para a fração botrópica, o valor se encontra 

muito próximo ao determinado pela ANVISA (2019).  

 

 

Tabela 5.6. Análise da potência da fração botrópica, dos dois soros duplos 
antibotrópico/anticrotálico (SAB/C) e antibotrópico/laquético. 

TEMPO 
(MESES) Lote 1 Lote 2 

SAB/C 145401 F SAB/L 145901 E 
24 5,50 9,62 
30 4,35 8,28 
36 4,35 8,93 

Média 4,73 8,94 
DP 0,66 0,67 

CV% 14,03 7,49 
Potência (mg/ml) dos soros duplos antibotrópico/anticrotálico e antibotrópico/laquético, 

nos tempos 24; 30 e 36 meses foram mantidos a 30,0±2,0ºC. DP (Desvio Padrão) CV 

(Coeficiente de variação). 

 

 
Figura 5.11. Avaliação da potência do soro Antibotrópico/Anticrotálico do lote SAB/C 

145401F: (A) Fração botrópica e (B) Fração crotálica. (C) Fração botrópica do soro 

antibotrópico/antilaquético, lote SAB/L 145901E. Nos tempos 24; 30 e 36 meses foram 

mantidos a 30,0±2,0ºC e nos tempos Zero a 24 meses em temperatura de 5,0±3,0ºC. 
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5.2.2 Parâmetros Químicos e Físico-Químicos 
 
	

Quanto aos parâmetros químicos e físico-químicos, os resultados obtidos com a 

análise dos quatro lotes do soro antibotrópico, apresentados na Figura 5.12, também 

ficaram dentro dos limites estabelecidos pela Farmacopeia Brasileira (ANVISA 2019). 

 

Figura 5.12 Avaliação dos fatores físico-químicos dos três lotes do soro antibotrópico 

(linha azul SAB145103D; linha verde SAB155102D e linha azul clara SAB155105D) 

testados nos tempos zero, 24, 30 e 36 meses. A linha pontilhada no eixo y representa o 

limite superior aceitável. Nos tempos 24; 30 e 36 meses foram mantidos a 30,0±2,0ºC e 

nos tempos Zero a 24 meses em temperatura de 5,0±3,0ºC. 

 

5.2.2.1. Determinação de pH 

Podemos observar nas figuras 5.12 item B e 5.13 que todos os resultados ficaram entre 6 

e 7 (6,75 e 6,45) limites inferior e superior. 
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Figura 5.13. Avaliação do pH nos lotes dos soros antibotrópico (SAB), anticrotálico 

(SAC), antibotrópico/anticrotálico (SAB/C) e antibotrópico/antilaquético (SAB/L) que 

foram testados nos tempos 24, 30 e 36 meses a 30,0±2,0°C.  

5.2.2.2. Proteina 

Os soros monovalentes apresentam concentração de proteínas menor que os de 

soros duplos, devido ao próprio processo de fabricação que exige a mistura de dois soros 

em uma única ampola. A análise de proteína dos soros monovalentes (SAB e SAC) assim 

como os soros duplos (SAB/C e SAB/L) apresentaram resultados beabaixo dos 15 g% 

estabelecido como limite superior (ANVISA 2019), variando de 1,95 a 5,28 g%, nos 

tempos 24, 30 e 36 meses a 30,0±2,0°C. (Figuras 5.14 e 5.15). 

	

	
Figura 5.14 Determinação de proteína em g% do soro monovalente antibotrópico (SAB) 

e do soro anticrotálico (SAC), nos tempos 24, 30 e 36 meses a 30,0±2,0°C. 
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Figura 5.15 Determinação de proteína em g% dos soros duplos antiofídicos – soro 

antibotrópico/anticrotálico (SAB/C) e soro antibotrópico/antilaquético (SAB/L), nos 

tempos 24, 30 e 36 meses a 30,0±2,0°C. 

 

5.2.2.3. Nitrogênio Total 

Nos resultados obtidos com a análise do Nitrogênio total os resultados variaram  

entre 0,329 a 0,4567 g% para os soros monovalentes e entre 0,6751 a 0,9073 g % para 

soros duplos (Figuras 5.16 e 5.17). 

 

Figura 5.16. Determinação de Nitrogênio total em g% dos soros antiofídicos 

monovalentes nos tempos 24, 30 e 36 meses a 30,0±2,0°C. SAB- soro antibotrópico; 

SAC- soro anticrotálico; SAB/C – soro antibotrópico/anticrotálico e SAB/L- soro 

antibotrópico/antilaquético. 
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Figura 5.17 Determinação de Nitrogênio total em g% dos soros antiofídicos duplos nos 

tempos 24, 30 e 36 meses a 30,0±2,0°C. SAB/C – soro antibotrópico/anticrotálico e 

SAB/L- soro antibotrópico/antilaquético. 

 

5.2.2.4. Nitrogênio não proteico 

Os resultados para os ensaios de Nitrogênio não proteico, tanto para soros 

monovalentes quanto os duplos, apresentaram resultados inferiores ao critério de 

aceitação estabelecido, cujo máximo é de 0,30 g/% (ANVISA 2019), variando entre 

0,0123 a 0,0366 g% para soros monovalentes e de 0,0245 a 0,0619 g%. (Figuras 5.18 e 

5.19). Há um resultado referente ao lote SAB 145105D de 0,0842 g/% . 

 

Figura 5.18 Determinação de Nitrogênio não proteico em g% dos soros antiofídicos 

monovalentes nos tempos 24, 30 e 36 meses a 30,0±2,0°C. SAB- soro antibotrópico; 

SAC- soro anticrotálico. Podemos observar que o lote SAB 155105D apresentou um 

resultado muito elevado (fora da curva) e que foi atribuído a erro na análise. 
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Figura 5.19 Determinação de Nitrogênio não proteico em g% dos soros antiofídicos 

duplos nos tempos 24, 30 e 36 meses a 30,0±2,0°C. SAB/C – soro 

antibotrópico/anticrotálico e SAB/L- soro antibotrópico/antilaquético. 

 

5.2.2.5. Nitrogênio proteico 

Para resultados de Nitrogênio proteico, a Farmacopeia Brasileira define que os 

resultado das análises devem ser obtidos a partir da subtração entre o resultado na análise 

do Nitrogênio total e do Nitrogênio não protéico (Figuras 5.20 e 5.21).  

 

 
Figura 5.20. Determinação de Nitrogênio proteico em g% dos soros antiofídicos monovalentes 

nos tempos 24, 30 e 36 meses a 30,0±2,0°C. SAB- soro antibotrópico; SAC- soro anticrotálico. 

 

Figura 5.21. Determinação de Nitrogênio proteico em g% dos soros antiofídicos duplos 

nos tempos 24, 30 e 36 meses a 30,0±2,0°C. SAB/C – soro antibotrópico/anticrotálico e 

SAB/L- soro antibotrópico/antilaquético. 

 

5.2.2.6. Fenol 

Todos os resultados encontrados ficaram abaixo do especificado pela 

Farmacopéia brasileira (ANVISA 2019), de no máximo 0,35 g% (Figura 5.22). 

0,3
0,34
0,38
0,42
0,46

24 30 36

S
o

ro
s 

m
o

n
o

va
le

n
te

s/
 

Lo
te

s

Tempo (meses)

Determinação de Nitrogênio Proteico em g%
soros monovalentes SAB	145102	D

SAB	145103	D

SAB	145105	D

SAB	145106	C

SAC	145202	D

SAC	155202	G

0,6
0,675

0,75
0,825

0,9

24 30 36

So
ro

s d
up

lo
s/

Lo
te

s

Tempo (meses)

Determinação de Nitrogênio Proteico g%
soros duplos

SAB/C 145401 F
SAB/L 145901 E



 

 

 

77 

 
Figura 5.22. Determinação do Fenol em g% dos soros antiofídicos monovalentes e duplos 

nos tempos 24, 30 e 36 meses a 30,0±2,0°C. SAB- soro antibotrópico; SAC- soro 

anticrotálico; SAB/C– Soro antibotrópico/anticrotálico e SAB/L- Soro 

antibotrópico/antilaquético. 

 

6. DISCUSSÃO 

O modelo brasileiro de atenção aos acidentados por animais peçonhentos é 

referência global de política pública exitosa e um dos seus principais alicerces é a garantia 

de acesso gratuito a soros hiperimunes de alta qualidade produzidos por uma rede de 

laboratórios públicos e disponibilizado aos estados e aos municípios pelo Ministério da 

Saúde (Gutiérrez, 2006).   

No entanto, em relação especificamente aos acidentes por serpentes, apesar da 

referência exitosa no enfrentamento de um importante e negligenciado problema de saúde 

pública, fica evidente a escassez de pesquisas sobre acidentes ofídicos no Bioma 

Amazônico, região onde ocorre a maior incidência de casos por habitante no Brasil e onde 

são encontrados os quatro principais gêneros de importância para a saúde pública 

Bothrops , Crotalus, Lachesis e Micrurus (dos Santos et al. 1995; Roriz et al. 2018). 

O presente estudo sobre acidente por serpentes peçonhentas na população 

indígena Yanomami e a termoestabilidade dos soros antiofídicos teve como objetivo dar 

visibilidade a um agravo, reconhecido como doença negligenciada pela OMS, que 

acomete populações vulneráveis que, por habitar áreas remotas e de difícil acesso na 

região amazônica, necessita de melhore condições de atendimento médico aos 

acidentados por animais peçonhentos, considerando que o tempo entre o acidente e  a 

aplicação da soroterapia é determinante para o desfecho. A hipótese inicial de que a 

letalidade dos acidentes ofídicos na população indígena Yanomami é maior do que na 
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população geral do Brasil; onde se observa que a diferença das taxas de mortalidades está 

relacionada ao tempo entre a ocorrência do acidente e a aplicação do soro.  

Este estudo foi desenvolvido em consonância com a missão do Instituto Vital 

Brazil de “Contribuir para a promoção da saúde por meio de pesquisa, difusão de 

conhecimento científico e fabricação de produtos, com ética e responsabilidade social e 

ambiental.” e os resultados obtidos serão discutidos a seguir em duas secções 

separadamente: (i) estudo sobre os dados secundários (DATASUS) e (ii) estudo sobre 

termoestabilidade.  

 

6.1. Estudo com Dados Secundários do DATASUS/DSEI Yanomami 

 

No Brasil, a primeira iniciativa de busca por informações sistematizadas sobre 

acidentes com animais peçonhentos teve início nos trabalhos pioneiros do Dr. Vital Brazil 

Mineiro da Campanha ainda em 1901. Trabalhando com fazendeiros do interior do país, 

por troca de serpentes por soro antiofídico, sua principal ferramenta e coleta de dados era 

o “Boletim para observação de accidente ophidico”, enviado junto com ampolas de soro 

e que, depois de preenchido, era devolvido ao Instituto Butantan e seus dados analisados 

(Brazil 2001, Bochner e Struchiner, 2003). 

No presente estudo foi possível demonstrar, durante o período de janeiro de 2014 

a dezembro de 2017, que os acidentes por serpentes no DSEI-Yanomami se apresentaram 

distribuídos ao longo de todos os meses do ano, com maior prevalência de casos entre os 

meses de março a setembro. Esses resultados podem ser explicados pela maior atividade 

dos animais durante os meses com elevada pluviosidade nesta região, que apresenta uma 

alta precipitação média anual (>2.000 mm). Desta forma, o aumento do índice 

pluviométrico leva ao transbordamento dos leitos de rios, igarapés e açudes  evento que 

faz com que as serpentes procurem terra firme, aumentando consequentemente, assim, a 

possibilidade de encontro com a população humana (Martins e Oliveira, 1998; Bernarde 

e Abe 2006).  

Oliveira e Martins (2001) reforçam também esta assertiva em seu estudo, ao 

sugerirem que a intensificação dos envenenamentos é uma consequência dos padrões de 

atividade tanto da população quanto das serpentes nos períodos de enchentes na região. 

De fato, é preciso considerar que este desalojamento das serpentes causado pelas 

enchentes está associado também com o período de reprodução destes animais e a ação 
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antropogênica, fatores que também podem explicar o aumento da frequência de acidentes 

ofídicos durante o período de maior pluviosidade. 

Considerando a taxa de incidência por acidentes ofídicos no Brasil que foi de 

12,9/100.000 hab., 13,3/100.000 hab., 12,9/100.000 hab. e 13,8/100.000 hab., 

respectivamente nos anos de 2014, 2015, 2016 e 2017, impressiona a elevada incidência 

observada na população do DSEI Yanomami que variou de 848,2/100.000 hab. em 2017 

a 589,39/100.000 em 2016. Estes resultados se devem principalmente a maior exposição 

da população indígena a atividades em ambiente natural silvestre (floresta amazônica).  

Há que se considerar que ocorrência dos acidentes com serpentes pode ser evitada 

tomando pequenos cuidados como: evitar o depósito de lixo orgânico próximo das 

aldeias, afastando pequenos mamíferos que possam servir de atrativo para as serpentes e 

manter a vegetação sempre baixa, reduzindo as áreas de abrigo para estes animais. 

Embora sejam orientações que muitas vezes não possam ser aplicadas ao indígena, é 

necessária uma abordagem educativa no tocante aos cuidados em realizar atividades em 

locais de riscos visando à proteção por meio do uso de equipamentos de proteção 

individual, sempre que possível ,com a finalidade de reduzir os índices por estes acidentes 

e promover a proteção à saúde indígena, principalmente nas regiões de maior incidência 

de acidente ofídico.  

Não obstante, também é preciso considerar a importância de se capacitar os 

profissionais da saúde para possibilitar uma melhor compreensão da relação entre as 

diversas variáveis vinculadas às serpentes peçonhentas existentes em nível regional assim 

como a gravidade destes acidentes. Desta forma, o conhecimento da epidemiologia dos 

acidentes ofídicos possibilitará a formulação de estratégias de prevenção, intervenção e 

tratamento deste tipo de acidente, respeitando as especificidades ecoepidemiológicas e 

socioculturais de cada região e de cada população.  

Neste contexto, o estudo demonstrou que, semelhante ao que ocorre em todo 

território nacional, além do grande percentual de dados ignorados ou em branco, existem 

falhas quanto ao preenchimento das fichas de notificação e a terapia instituída nos 

acidentados por serpentes peçonhenta na população indígena estudada. Assim, fica 

evidente que medidas precisam ser instituídas a fim de melhorar a qualidade do 

atendimento e preenchimento das informações, visto que se trata de um problema de 

saúde pública e de notificação obrigatória. É preciso também, com vistas a uma melhor 

distribuição dos soros antiofídicos, tanto na quantidade quanto no tipo de soro, que uma 
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notificação correta dos acidentes ofídicos seja realizada, fato que, associado aos dados de 

distribuição geográfica das serpentes, além dos clínico-epidemiológicos dos acidentes, 

poderá auxiliar na melhoria do planejamento das ações preventivas para a redução do 

número de casos e da letalidade. 

Em relação dos municípios de ocorrência, os maiores números de casos de 

acidentes ofídicos foram identificados, de uma forma geral, nos polos sede situados no 

município de Alto Alegre em Roraima, com destaque para o polo sede Surucucu. É 

possível especular que um índio de Alto Alegre tem 5,4 vezes mais possibilidade de ser 

picado por serpente peçonhenta que um indígena do município de São Gabriel da 

Cachoeira, por exemplo. Este resultado ratifica a publicação de Nascimento em 2000 que, 

ao avaliar os aspectos epidemiológicos dos acidentes ofídicos em Roraima, observou que 

Alto Alegre era responsável por 49% dos casos notificados no referido estado e destacou 

que a maioria dos acidentes ocorreu provavelmente do contato do indígena com as 

serpentes na mata (Nascimento, 2000). 

Ainda em relação ao Alto Alegre, é preciso registrar que alguns dos poucos 

acidentes causados por Micrurus e Lachesis também foram notificados nos polos sede 

deste município, apontando para a necessidade de maior vigilância e orientações para a 

população indígena local, considerando a maior morbidade e mortalidade dos acidentes 

com estes dois gêneros de serpentes. 

Embora o polo sede Surucucu tenha apresentado o maior número de acidentes 

ofídicos, todas as regiões avaliadas do DSEI-Yanomami apresentaram fatores 

determinantes para ocorrência de acidentes ofídicos. Na região Norte, onde se encontra o 

território indígena Yanomami, o clima é equatorial e a vegetação é de floresta amazônica, 

apresentando algumas manchas de cerrado. Neste complexo cenário, os gêneros das 

serpentes peçonhentas Bothrops, Lachesis e Micrurus vivem exclusivamente em áreas 

florestais, enquanto o gênero Crotalus habita áreas abertas, fato que justifica a baixa 

incidência de acidentes com Crotalus nesta região (Almeida-Santos e Orsi 2002, Bastos 

et al. 2005). 

Como esperado, houve predomínio considerável de acidentes ofídicos provocados 

por serpentes do gênero Bothrops, um grupo de serpentes que apresenta uma ampla 

distribuição geográfica, preferencialmente em ambientes úmidos como as áreas de 

florestas tropicais, margens de rios e locais onde há proliferação de roedores. Estes 

resultados coincidem com os publicados por outros autores(Almeida-Santos 2005, 
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Moraes 2008), embora mais recentemente Santos e colaboradores tenham reportado a 

ocorrência crescente de acidente crotálico na interface do Bioma da Floresta Amazônica 

com a savana do Bioma do Cerrado (Alves et al 2018, Feitosa et al 2015, da Silva et al 

2017, 2018, Santos et al 2019). 

O presente estudo mostrou que os acidentes ocorreram predominantemente nos 

indígenas na faixa etária de 06 a 30 anos, com baixa frequência em indivíduos acima de 

60 anos, o que pode indicar menor participação nos trabalhos de campo e a baixa 

expectativa de vida neste grupo populacional. Quanto ao sexo, observou-se o 

acometimento predominantemente do sexo masculino, independente do polo base de 

referência. Esses dados, em concordância com a situação do ofidismo em nível nacional, 

corroboram com resultados apresentados por autores que justifica a maior frequência do 

sexo masculino pelo envolvimento com atividades de campo e por não utilizarem 

equipamentos de proteção individual na região amazônica (Ribeiro e Jorge 1997, Borges 

et al. 1999, Nascimento 2000, Morenos  et al. 2005, Mise et al. 2007 Graciano et al. 2013). 

A maior parte dos acidentes ofídicos na população indígena do DSEI Yanomami 

atingiu o membro inferior, um resultado semelhante ao observado na população geral e 

em todas as unidades federativas (Moreno et al. 2005).  

Quanto à classificação da gravidade dos casos, houve predomínio de acidentes por 

serpentes do gênero Bothrops classificados como leves. Sabe-se que a taxa de mortalidade 

está diretamente relacionada ao tempo decorrido entre a ocorrência do acidente e a 

aplicação do soro (Lima et al. 2009, Waldez e Vogt 2009). No presente estudo, o tempo 

entre o acidente e o atendimento prestado as vítimas, foi fundamental para reduzir as 

chances de aumentar a gravidade dos acidentes. Mesmo no município de Alto Alegre 

onde predominou os polos sede com maior ocorrência de acidentes, o tempo entre a 

picada e o atendimento na maioria dos casos foi menor que 6 horas, fato que certamente 

contribuiu, entre outros fatores, para redução da letalidade, apesar de não se ter qualquer 

informação quanto à presença de sequelas ou amputações.  

Embora as taxas de letalidade encontradas neste estudo, de 0,46 em 2017 a 2,02 

em 2016, possam ser consideradas baixas quando comparadas com taxas de outros 

agravos, é preciso contextualizar que, segundo o Ministério da Saúde, a letalidade por 

acidente ofídico na população geral se apresenta mais baixa. Quanto à maior taxa de 

letalidade em 2016, alguns fatores podem ter influenciado para o seu aumento como o 

local da ocorrência do acidente/tempo do atendimento dos acidentados, em que o 
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deslocamento por via fluvial e aérea de áreas remotas impossibilita a aplicação oportuna 

do soro específico. Outros fatores que precisam ser considerados é a falta ou 

indisponibilidade de soros específicos pela inexistência de uma rede de frio adequada 

para armazenamento dos soros e o uso da medicina tradicional, assim como de rituais 

praticados pelos Xamãs. Em relação a este último fator, é preciso registrar a 

interferência/intervenção dos Pajés (Xamãs) que influenciam diretamente no tempo de 

atendimento ao acidentado, na decisão de se aplicar ou não o soro, assim como na 

transferência do paciente para uma melhor assistência médica. São questões éticas e 

culturais que merecem reflexão e que exigem medidas estratégicas que visem reduzir a 

morbidade e a letalidade dos acidentes ofídicos nas populações indígenas aldeadas. Dados 

indicam que um indígena no município de Alto Alegre tem 5,4 vezes mais possibilidade 

de ser picado por serpente peçonhenta do que um indígena no município de São Gabriel 

da Cachoeira. (Anexo 7 acidentes ofídicos ocorridos em cada polo/ano).  

Oportunamente é preciso registrar sobre uso de tratamentos alternativos, 

populares e da medicina tradicional que podem provocar um retardo na busca por 

tratamento médico, aumentando, consequentemente, a probabilidade de complicações 

clínicas. A grande maioria dessas práticas, como o uso de torniquete, incisões, ingestão 

de água com sal, colocação de material sobre o local da picada, por exemplo, não possuem 

respaldo científico, devendo ser desaconselhadas (Pierini et al. 1996). O acesso a serviços 

de saúde deve ser garantido às populações de localidades remotas, indígenas ou não, 

assegurando que as vítimas possam receber cuidados médicos em um tempo curto. (Fan 

et al. 2015). Diante da necessidade de se disponibilizar material informativo à população 

indígena sobre os procedimentos a serem seguidos em paciente que tenha sido picado por 

uma serpente peçonhenta, foi desenvolvido um folder sem texto, utilizando apenas 

imagens didáticas de fácil compreensão quanto às medidas preventivas e primeiros 

socorros, eliminando, assim, a barreira da língua (Anexo 9).  

Os resultados observados neste estudo revelam um importante problema de saúde 

pública, reforçando a necessidade de mais levantamentos referentes aos acidentes 

ofídicos que envolva um número maior de DSEIs de diferentes regiões do Brasil. Há 

necessidade de desenvolvimento de estratégias de acesso ao tratamento médico 

especializado e, também, de ações de educação em saúde com a população indígena e, 

por fim, da necessidade do treinamento dos profissionais envolvidos no tratamento desse 

tipo de agravo. 
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Os dados disponibilizados pelo SINAN impossibilitam avaliar sobre a presença 

de sequelas e amputações relacionadas às complicações, principalmente dos acidentes 

botrópicos, reduzindo consequentemente a compreensão da real situação do ofidismo no 

Brasil e, em especial nas áreas indígenas. As sequelas permanentes e as amputações são 

incapacitantes e estigmatizantes, não contabilizadas nas estatísticas oficiais, podem se 

tornar um enorme problema para toda a comunidade indígena. Neste contexto, em 

concordância com o estudo desenvolvido no estado do Acre por Silva e colaboradores 

(2019), é necessário dar mais atenção e conhecimento ao indígena quanto às medidas 

preventivas e dos primeiros socorros no acidente ofídico. A ocorrência dos acidentes com 

serpentes pode ser evitada tomando pequenos cuidados como: (i)usar EPI em trabalhos 

de campo; (ii) evitar o depósito de lixo orgânico próximo das aldeias, (iii) afastar 

pequenos mamíferos que possam servir de alimentos para as serpentes, (iv) manter a 

vegetação sempre baixa ao redor das aldeias e (v) reduzir as áreas de abrigo para estes 

animais (da Silva et al 2019).  

Por fim, diante dos poucos estudos recentes avaliando a situação epidemiológica 

dos acidentes por serpentes peçonhentas em áreas indígenas no norte do Brasil, espera-se 

que os resultados aqui apresentados possam, em conjunto com novos estudos, auxiliar na 

elaboração de estratégias que melhorem as condições de atendimento, com ações efetivas 

que garantam o direito de cidadania para os indígenas, com redução do  número de 

notificações/óbitos/sequelas nessas populações negligenciadas do Brasil.  

 

 

6.2 Termoestabilidade 

O impacto da exposição de lotes comerciais de soros antiofídicos (SAB; SAC; 

SAB/C e SAB/L) por 12 meses, a 30±2°C; condições fora dos padrões estabelecidos nos 

seus rótulos, foi avaliado em resposta a dificuldade de se disponibilizar em tempo hábil 

os soros antiofídicos aos acidentados em áreas remotas onde nem sempre existe uma rede 

de frios para manutenção de imunobiológicos. 

Na produção de soros, como em todo medicamento biológico, o controle de 

qualidade avalia se os produtos intermediários e finais estão em conformidades com as 

características físicas, químicas, microbiológicas e biológicas descritas nas diretrizes e 

monografias específicas (ANVISA 2019). O ensaio de potência “in vivo” é o “padrão 

ouro” na avaliação da eficácia dos soros antiofídicos no Brasil. Os resultados das análises 
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realizadas no presente estudo mostraram que todos os lotes testados mantiveram a 

potência mínima, dentro da variação estabelecida pela Farmacopeia Brasileira (ANVISA 

2019).  

Na determinação da potência dos soros com fração botrópica, a maioria dos 

resultados estava dentro do critério de aceitação, mínimo 5,0 mg/ml (Sarciaux 1999) com 

exceção do  lote, SAB/C 145401F, (4,35 mg/ml), que se manteve muito próximo ao ponto 

de corte. Para potência dos soros com fração crotálica, também, a maioria estava dentro 

do critério de aceitação estabelecido (ANVISA 2019), mínimo de 1,5 mg/ml. Assim, o 

perfil da termoestabilidade dos soros, nas condições do estudo, não demonstrou alterações 

significativas em relação aos valores iniciais. Os resultados demostraram que as potências 

das ações neutralizantes dos soros antiofídicos se mantiveram estáveis entre os diferentes 

tempos de observação, com pequenas variações para os soros monovalentes quanto para 

os soros duplos, mas dentro da variação estabelecida pela Farmacopeia  

O presente estudo considerou para o ensaio de potência uma variabilidade 

analítica de no máximo 50% (ABNT 2014), em concordância com a OMS que estabelece 

que os ensaios com animais podem apresentar uma variabilidade de até 50%.  

Em relação às outras análises realizadas - pH, fenol proteína e Nitrogênio -, os 

resultados de todas as amostras/lotes analisados ficaram dentro dos parâmetros aceitos 

pela Farmacopeia Brasileira (Cha 2001,WHO 2019).  

Os resultados das análises realizadas do Fenol, o conservante químico 

amplamente utilizado na produção de soros, ficou dentro dos critérios estabelecidos 

(ANVISA 2019), que é de, no máximo, 0,35g%. Devido às suas ações bacteriostáticas e 

antifúngicas, a sua concentração deve permanecer estável, na faixa determinada pelas 

monografias de cada medicamento, pois, sendo uma substância hidrofóbica, promove 

desnaturação de proteínas. Assim, foi possível verificar que todos os lotes mantiveram 

satisfatoriamente as concentrações dentro dos padrões estabelecidos (Cha 2001, ABNT 

2014, WHO 2019). 

Quanto à análise de proteína, a Organização Mundial de Saúde estabelece que a 

concentração total de proteínas, nos soros heterólogos de origem equina, não deve 

exceder 10g/dl (38,52), sendo que na Farmacopeia Brasileira (ANVISA 2019), esse limite 

é de 15g/%. Todos os resultados de teor de proteína foram inferiores a 3g/%, 

permaneceram estáveis durante o período de estresse a 30,0±2,0°C, tanto os 

monovalentes quanto aos soros duplos. Não apresentaram alterações significativas do 
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valor inicial o que, segundo os critérios de RDC Nº 50/2011 ANVISA, possibilita 

classificar os resultados como satisfatórios. 

Para a análise de Nitrogênio total e do Nitrogênio proteico, tanto para os soros 

monovalentes quanto os duplos, os resultados também foram satisfatórios, já que não 

foram observadas alterações significativas em relação aos valores iniciais. Cabe ressaltar 

que o resultado do Nitrogênio total é utilizado para o cálculo do Nitrogênio protéico e que 

a Farmacopeia Brasileira não especifica um valor referência para Nitrogênio total 

(ANVISA 2019, da Silva 2017).   

Em relação aos ensaios de Nitrogênio não proteico, os resultados se mostraram 

inferiores ao critério de aceitação máximo estabelecido de 0,30 g%. Importante destacar 

que no tempo 36 meses, do lote SAB 145105D (0,0842g/%), caracterizou, notadamente, 

um valor discrepante, outline, que foi auditado e definido como erro da análise.  

A avaliação dos resultados demonstra que os soros antiofídicos produzidos pelo 

Instituto Vital Brazil (IVB), na forma farmacêutica líquida, mantiveram sua estabilidade 

após armazenamento por 12 meses a 30,0±2,0°C, isso após dois anos armazenados sob 

refrigeração de 5±3°C, ou seja, no último ano de sua validade, que é de três anos. Esses 

resultados podem impactar, de maneira muito positiva, no atendimento de acidentados 

em populações exposta a acidentes ofídicos que não têm acesso como deveria ao 

tratamento pela justificativa governamental da indisponibilidade de uma rede de frio. 

Os soros antiofídicos, produzidos pelo IVB, podem dispensar, em condições 

especiais (15 a 30°C) com segurança e eficácia, a utilização da rede de frio a 5±3°C, por 

um ano; possibilitando um maior acesso e uso, em tempo menor, ao tratamento de 

acidentados por serpentes dos gêneros Bothrops; Crotalus e Laquesis, que necessitam de 

soros antiofídicos em locais distantes dos grandes centros, em áreas indígenas e rincões 

de difícil acesso e de deslocamento; contribuindo diretamente para a diminuição de 

mortos e sequelados, provocados por esse importante agravo negligenciado no Brasil. 

Em adição, ao avaliar os resultados obtidos neste estudo, é possível demonstrar 

também a necessidade de se realizar estudos maiores e multicêntricos que envolvam 

outros fabricantes de soros nacionais, tendo em vista que o Ministério da Saúde do Brasil 

distribui soros dos três produtores para todo o território brasileiro. 

Por fim, diante do exposto e fundamentado pelos resultados obtidos sobre acidente 

ofídico nos Yanomamis, além da geração de um material informativo sobre o atendimento 

do indígena acidentado (Anexo 9), alguns aspectos importantes relacionados ao tema 
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principal são apresentados abaixo, com o propósito de auxiliar no desenvolvimento de 

instrumentos e estratégias que possam garantir acesso ao tratamento adequado e oportuno 

às populações vulneráveis residentes em áreas remotas de difícil acesso, em especial às 

populações indígenas e de áreas rurais.  

 

 

(i) Garantia de acesso: 

-Considerar, entre os critérios para implantação de centros de referência para 

tratamento, os soros como medicamentos essenciais e acessíveis na primeira hora após a 

ocorrência do agravo, conforme orientação da OMS e do Royal College of Emergency 

Medicine; 

-Reconhecer os óbitos por contato com animais peçonhentos como evento evitável 

e sua inclusão especificada na Lista de Mortes por Causas Evitáveis do SUS; 

-Realizar a inclusão e priorização do critério de ocorrência de óbitos por contato 

com animais peçonhentos nas discussões para implantação dos centros de tratamento com 

soroterapia específica, especialmente em áreas indígenas e em municípios com grandes 

extensões territoriais a serem percorridas até o início do tratamento específico; 

-Incorporar novas ferramentas de tecnologias da informação nos processos de 

controle e manejo dos estoques dos soros específicos nas etapas finais de sua 

disponibilização para acesso pela população; 

-Fomentar e apoiar a produção periódica de venenos de referência, para 

harmonização de antígenos e padrões de dosagem de controle de qualidade dos soros 

produzidos pelos laboratórios oficiais.  

 

(ii) Fortalecimento da Informação e da Comunicação:  

 

-Disponibilizar, nos moldes do Sistema de Informação de Mortalidade e do 

Sistema de Informação Hospitalar/SUS e do banco de dados do SINAN pelo DATASUS; 

-Implantar programas continuados e permanentes de formação e qualificação 

profissional para autonomia e apropriação, pelos profissionais de saúde municipais e dos 

DSEIs, de todas as etapas da manipulação dos Sistemas de Informação e atualização 

frequente no diagnóstico, classificação e conduta dos casos de acidentes com animais 

peçonhentos; 



 

 

 

87 

-Discutir com o MS e a SESAI junto ao MEC sobre a necessidade de inclusão nos 

conteúdos de formação de profissionais de saúde, dos assuntos voltados à atenção aos 

acidentes com animais peçonhentos; 

-Reestruturar ou criar, com a participação dos profissionais de saúde e sistemas 

educacionais municipais e dos DSEIs, uma comunicação em saúde voltada aos acidentes 

com animais peçonhentos, contextualizada com a realidade local; 

-Estimular junto ao sistema de ensino nacional, principalmente para áreas 

indígenas, a inclusão dos acidentes com animais peçonhentos como tema e assunto 

transversal nas atividades didáticas e pedagógicas; 

- 

(iii) Ações no Campo da Vigilância e dos Determinantes de Saúde:  

 

-Reforçar, junto às coordenações e comitês estaduais e municipais de Saúde e dos 

DSEIs, a obrigatoriedade da investigação dos óbitos, sequelas e incapacitações 

decorrentes de acidentes com animais peçonhentos, em especial naqueles casos em que 

se verifique o deslocamento intermunicipal dos acidentados; 

-Estimular junto aos consórcios municipais de saúde, a implantação de programas 

municipais de vigilância aos acidentes com animais peçonhentos, com recursos, pessoal 

e infraestrutura adequados ao seu funcionamento permanente; 

-Qualificar e capacitar os agentes de saúde sobre dos acidentes com animais 

peçonhentos para o monitoramento e vigilância das populações sinantrópicas desses 

animais e a ocorrência dos agravos; 

-Criar mecanismos de verificação e de “barreiras sanitárias” voltados ao 

monitoramento da dispersão de espécies perigosas de animais peçonhentos; 

-Avaliar, de forma ampla e interinstitucional, a aplicabilidade do modelo vigente 

de vigilância dos acidentes com animais peçonhentos, sob a ótica do contexto e 

capacidades reais dos sistemas de saúde municipais e dos DSEIs;  

 

(iv) Ações no Campo do Atendimento ao acidentado:  

 

-Adotar como critério, para qualificação de concorrência em seleções públicas de 

instituições para apoio à gestão de unidades de saúde, a comprovação de qualificação e 

capacitação de seus recursos humanos nos diferentes aspectos de interesse para atenção 
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de qualidade aos agravos decorrentes de contato com animais peçonhentos, e a verificação 

periódica ao longo do contrato de serviços, da atualização desses profissionais; 

-Implantar programas continuados e permanentes de formação e qualificação 

profissional para autonomia e apropriação, pelos profissionais de saúde municipais e dos 

DSEIs, de todas as ferramentas necessárias nas etapas de diagnóstico, classificação, 

monitoramento, intervenções e terapia dos casos de acidentes com animais peçonhentos; 

-Estimular políticas para otimização dos fluxos e recursos necessários para o 

rápido deslocamento inter-hospitalar dos casos graves de acidentes com animais 

peçonhentos ou dos estoques de soros específicos; 

 

(v) Participação Popular:  

 

- Incluir os acidentes com animais peçonhentos, pelos Conselhos Tribais, como 

tema prioritário nas agendas e documentos normativos da saúde nos DSEIs onde os 

acidentes e óbitos sejam encarados como problema  social relevantes; 

 

-Qualificar e capacitar os agentes de Saúde Indígenas sobre os acidentes com 

animais peçonhentos; 

 

-Incluir os canais para participação popular previstos no SUS (ouvidorias etc.) os 

acidentes com animais peçonhentos como tema para consultas e manifestações da 

população. 

 

(vi) Necessidade de Interdisciplinaridade: 

 

- Criar linhas de fomento para pesquisas sobre as dimensões sociais e culturais 

das populações expostas aos acidentes com animais peçonhentos e suas correlações com 

esses agravos; 

 

- Criar linhas de fomento para pesquisas para desenvolvimento de intervenções 

seguras e sustentáveis, sobre os determinantes bioecológicos que favorecem a 

proliferação sinantrópica de animais peçonhentos perigosos; 
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-Incluir acidentes com animais peçonhentos como tema a ser considerado na 

articulação das agendas das Políticas Públicas das diferentes áreas de gestão; 

 

-Considerar os determinantes sociais e ambientais da saúde nos planos diretores e 

no planejamento dos DSEIs onde os acidentes com animais peçonhentos sejam problema 

de Saúde. 

(vii) Ações referentes à logística dos acidentes por animais peçonhentos  

 

-Incluir o campo "cura com sequela" da ficha de notificação do SINAN para 

possibilitar o real dimensionamento do problema do ofidismo. 

 

-Reestruturar os campos da ficha de notificação do SINAN, considerando que a 

fidedignidade dos dados se encontra comprometida. Assim, para exemplificar, na ficha, 

mais especificamente no campo 56 (Acidente Relacionado ao Trabalho),  "2" significa 

"não", e no campo 57 (Evolução do Caso), "2" significa "óbito por acidentes por animais 

peçonhentos". 

 

-Avaliar regularmente a distribuição quantitativa e qualitativa dos soros para 

acidentes por animais peçonhentos para os polos de atendimentos pelas secretarias de 

saúde em conjunto com instituições de pesquisa sobre epidemiologia de cada região. 

Observa-se nos últimos anos uma tendência ao aumento no número de notificações por 

todos os grupos de animais peçonhentos, principalmente os escorpiões e a ampliação da 

área de ocorrência de algumas espécies como a cascavel no estado do Rio de Janeiro.  

 

-Redimensionar os pontos de atendimento, considerando, além da disponibilidade 

dos soros para municípios que justifiquem a aquisição com base nos dados 

epidemiológicos, a atual fase de desabastecimento de antivenenos com a consequente 

centralização dos pontos de atendimento soroterápico na maioria dos estados (alguns 

reduziram em mais de 50%). 

  

-Realizar treinamentos regulares visando melhorar a capacitação no que se refere 

ao reconhecimento do acidente ou do próprio animal peçonhento (quando este é levado 
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junto ao acidentado) e a relação entre a gravidade do acidente e a administração de 

ampolas, auxiliando, assim, na melhor utilização do estoque nacional de soro. 

 

- Melhorar a integração entre os responsáveis pela solicitação dos antivenenos nas 

unidades federativas e o Ministério da Saúde. 

 

- Elaborar estratégias para atender pacientes de países vizinhos que fazem 

fronteira com Roraima, Amapá, Amazonas, Acre, Rondônia, Mato Grosso, Mato Grosso 

do Sul, Paraná, Santa Catarina, Rio Grande do Sul, além de disponibilizar diretamente o 

antiveneno para estes países (Argentina, Uruguai, Paraguai, Peru, Venezuela, Colômbia, 

Bolívia, Guiana, Suriname, Guiana Francesa). Assim, faz-se necessária a elaboração de 

uma estratégia para abordagem dessa problemática, envolvendo venda/doação de soros a 

esses países e produção de soros que efetivamente neutralizem acidentes das principais 

espécies da América do Sul. 
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7. CONCLUSÕES E PERSPECTIVAS  

 

7.1. CONCLUSÕES 

 

-Os acidentes por serpentes no DSEI-Yanomami se apresentaram distribuídos ao longo 

de todos os meses do período de estudo, com maior prevalência entre os meses de março 

a setembro. Esse padrão pode ser explicado pelo deslocamento das serpentes para terra 

firme durante os meses com elevada pluviosidade, fato que aumenta a possibilidade de 

encontro da população com estes animais; 

 

-As taxas de incidências anuais de acidentes ofídicos observadas na população indígena 

Yanomami foram maiores que as da população geral e é possível concluir que este 

resultado se deve principalmente ao fato de que os Yanomami estão mais expostos a 

atividades em ambiente rural e silvestre; 

 

- A pouca participação nos trabalhos de campo e a baixa expectativa de vida dos 

Yanomami podem justificar o fato de que os acidentes ocorreram predominantemente nos 

indígenas com idade entre 06 a 30 anos, com poucos casos em maiores de 60 anos; 

 

-Semelhante ao observado na literatura com outras populações no Brasil e no mundo, a 

maioria dos acidentes ocorreu nos indígenas do sexo masculino com acometimento dos 

membros inferiores, apontando para a exposição no ambiente silvestre rural sem 

equipamento de proteção individual; 

 

- As taxas de letalidade por acidente ofídico na população Yanomami foi maior do que a 

da população geral e este resultado pode ser explicado pela demora no atendimento do 
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acidentado seja pela dificuldade no deslocamento em áreas remotas, pela 

indisponibilidade de soro específico ou pelo uso de práticas tradicionais indígenas; 

 

- Embora a taxa de letalidade tenha sido mais elevada do que a da população geral, neste 

estudo foi possível observar que o atendimento na maioria dos casos no DSEI Yanomami 

foi menor do que 6 horas, fato que pode justificar a letalidade reduzida; 

 

- Semelhante à população geral no Brasil, a inexistência de informações sobre sequelas e 

amputações no banco de dados impossibilitaram avaliar a morbidade dos acidentes 

ofídicos no DSEI Yanomami; 

 

- A maioria dos acidentes foi causada por serpente do gênero Bothrops, um resultado em 

consonância com a literatura e que foi classificada como leve. É possível concluir que 

este padrão observado foi consequência do tempo oportuno entre a ocorrência do acidente 

e a aplicação do soro;  

 

- A maioria dos casos de acidentes ofídicos, não somente pelo gênero Bothrops, mas 

também por Micrurus e Lachesis, foi identificada nos polos sede situados no município 

de Alto Alegre em Roraima, resultado que reforça a necessidade de aumentar a atenção 

quanto às medidas de prevenção e controle neste município; 

 

- A manutenção da estabilidade dos soros antiofídicos produzidos pelo Instituto Vital 

Brazil, após armazenamento por 12 meses a 30,0±2,0°C, aponta para a possibilidade de 

atendimento dos acidentados em áreas remotas de difícil acesso, sem rede de frios, como 

na região amazônica;  

 

- Como os soros antiofídicos produzidos pelo IVB neste estudo mantiveram a sua 

termoestabilidade, é possível considerar a sua utilização, em condições especiais (15 a 

30°C) com segurança e eficácia, contribuindo diretamente, assim, para a diminuição de 

mortos e sequelados  consequentes aos acidentes por serpentes peçonhentas; 

 

- Faz-se necessário discutir a geração de instrumentos e estratégias tanto para a população, 

como material informativo, quanto para o sistema de saúde indígena, com vista a garantir 
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acesso ao tratamento adequado e oportuno das populações indígenas residentes em áreas 

remotas de difícil acesso.  

  

 

 

 

 

7.2. PERSPECTIVAS 

 

- Realização de estudos maiores e multicêntricos sobre termoestabilidade do soro ofídico 

que envolvam outros fabricantes de soros nacionais, com o apoio do Ministério da Saúde 

do Brasil/OPAS; 

 

- Discussão com o Ministério da Saúde sobre a aplicação de instrumentos que possam 

auxiliar na redução da letalidade por acidentes ofídicos assim como a inclusão dos dados 

sobre sequelas e amputações na ficha SINAN; 

 

- Publicação dos dois artigos em revistas indexadas 
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9. ANEXOS  

9.1. ANEXO 1 Termo de Compromisso DSEI Yanomami 
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9.2. ANEXO 2  Autorização da CEUA 
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 9.3. ANEXO 3 POP Procedimentos Analíticos 
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9.4. ANEXO 4. POP_Pirogênio 
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9.5. ANEXO 5. POTÊNCIA DOS SOROS ANTIPEÇONHENTOS 
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9.6. ANEXO 6 Estudo de Estabilidade de Soros Hiperimunes 
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9.7. ANEXO 7  Número de casos de acidentes ofídicos a cada mil habitantes 

segundo polo base DSEI-Yanomami (2014-2017) 

 

 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

Total de      
casos

Casos por mil 
habitantes

Total de          
casos

Casos por mil 
habitantes

Total de      
casos

Casos por mil 
habitantes

Total de       
casos

Casos por mil 
habitantes

TOTAL 25111 147 5,9 178 7,1 148 5,9 213 8,5
AUARIS 3489 9 2,6 22 6,3 17 4,9 28 8,0
SURUCUCU 2057 14 6,8 26 12,6 23 11,2 30 14,6
MISSÃO MARAUIA 2271 8 3,5 8 3,5 7 3,1 7 3,1
MATURACA 1746 1 0,6 1 0,6 0 0,0 1 0,6
XITEI 1796 18 10,0 20 11,1 11 6,1 22 12,2
MARARI 789 7 8,9 11 13,9 5 6,3 13 16,5
HAXIU 758 12 15,8 7 9,2 11 14,5 27 35,6
MISSÃO CATRIMANI 874 9 10,3 6 6,9 3 3,4 0 0,0
TOOTOTOBI 757 5 6,6 4 5,3 10 13,2 0 0,0
PALIMIÚ 781 7 9,0 5 6,4 5 6,4 6 7,7
MAIA 623 6 9,6 2 3,2 2 3,2 2 3,2
ARATHA-U 616 2 3,2 4 6,5 1 1,6 5 8,1
WAPUTHA 661 11 16,6 14 21,2 15 22,7 13 19,7
HOMOXI 564 6 10,6 2 3,5 0 0,0 10 17,7
PARAFURI 438 2 4,6 6 13,7 2 4,6 1 2,3
ALTO MUCAJAI 566 1 1,8 3 5,3 4 7,1 5 8,8
HAKOMA 607 4 6,6 7 11,5 5 8,2 7 11,5
BALAWAÚ 775 6 7,7 1 1,3 2 2,6 4 5,2
MALOCA PAAPIU 425 2 4,7 5 11,8 7 16,5 6 14,1
NOVO DEMINI 410 5 12,2 4 9,8 2 4,9 2 4,9
ALTO PADAUIRI 192 0 0,0 2 10,4 4 20,8 2 10,4
SAUBA 342 1 2,9 0 0,0 0 0,0 4 11,7
MÉDIO PADAUARI 552 0 0,0 3 5,4 3 5,4 1 1,8
ERICO 280 1 3,6 1 3,6 1 3,6 1 3,6
KAYANAU 251 0 0,0 1 4,0 0 0,0 1 4,0
ALTO CATRIMANI 238 2 8,4 3 12,6 4 16,8 2 8,4
ARACÁ 242 0 0,0 3 12,4 0 0,0 0 0,0
DEMINI 197 1 5,1 3 15,2 1 5,1 4 20,3
BAIXO MUCAJAI 250 2 8,0 0 0,0 0 0,0 0 0,0
AJURICABA 278 0 0,0 2 7,2 2 7,2 3 10,8
WAIKAS 185 1 5,4 1 5,4 0 0,0 2 10,8
AJARANI 61 3 49,2 0 0,0 0 0,0 0 0,0
URARICOERA 139 0 0,0 1 7,2 1 7,2 2 14,4
CACHOEIRA DO ARACÁ 242 1 4,1 0 0,0 0 0,0 1 4,1
INAMBU 387 0 0,0 0 0,0 0 0,0 1 2,5
APIAÚ 142 0 0,0 0 0,0 0 0,0 0 0,0
BAIXO CATRIMANI 130 0 0,0 0 0,0 0 0,0 0 0,0

População
20172014 2015 2016
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9.8. ANEXO 8  Relação dos Polos Base com o Número de Relatos de Acidentes 

Ofídicos e Seu Desfecho (Cura/Óbito). De 2014 A 2017. 
 
POLO BASE 
 

Evolução 
Cura Óbito Ignorado 

n % n % n % 
AJARANI 2 66,7 - - 1 33,3 
AJURICABA 7 100,0 - - - - 
ALTO CATRIMANI 10 90,9 - - 1 9,1 
ALTO MUCAJAI 12 92,3 - - 1 7,7 
ALTO PADAUIRI 7 87,5 - - 1 12,5 
ARACÁ 2 66,7 - - 1 33,3 
ARATHA-U 12 100,0 - - - - 
AUARIS 72 94,7 - - 4 5,3 
BAIXO MUCAJAI 2 100,0 - - - - 
BALAWAÚ 13 100,0 - - - - 
CACHOEIRA DO ARACÁ 2 100,0 - - - - 
DEMINI 9 100,0 - - - - 
ERICO 4 100,0 - - - - 
HAKOMA 23 100,0 - - - - 
HAXIU 54 94,7 - - 3 5,3 
HOMOXI 18 100,0 - - - - 
INAMBU 1 100,0 - - - - 
KAYANAU 2 100,0 - - - - 
MAIA 12 100,0 - - - - 
MALOCA PAAPIU 17 85,0 1 5,0 2 10,0 
MARARI 33 91,7 - - 3 8,3 
MATURACA 3 100,0 - - - - 
MÉDIO PADAUARI 7 100,0 - - - - 
MISSÃO CATRIMANI 17 94,4 1 5,6 - - 
MISSÃO MARAUIA 28 93,3 - - 2 6,7 
NOVO DEMINI 13 100,0 - - - - 
PALIMIÚ 21 91,3 - - 2 8,7 
PARAFURI 11 100,0 - - - - 
SAUBA 5 100,0 - - - - 
SURUCUCU 88 94,6 2 2,2 3 3,2 
TOOTOTOBI 18 94,7 - - 1 5,3 
URARICOERA 4 100,0 - - - - 
WAIKAS 3 75,0 - - 1 25,0 

WAPUTHA 50 94,3 - - 3 5,7 
XITEI 61 85,9 2 2,8 8 11,3 
TOTAL 643   6   37   
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9.9. ANEXO 9  Material informativo (folder) sobre acidente ofídico para DSEI 

Yanomami 

 



 

 

 

140 

10. PRODUTOS GERADOS DURANTE O DESENVOLVIMENTO DA TESE 

 

10.1 Publicações 

 

- Biondi I, Andrade DF, Braga J, Soledade KA, Cunha LER, Melo PA, et al. Brazilian 

monospecific anti-crotalic serum does not neutralize the systemic inflammatory 

response syndrome (SIRS) and the disseminated intravascular coagulation (DIC) 

induced by Crotalus spp. snake venom from Bahia, Brazil. Toxicon 2016; (119):372 

 

- Brazil TK, Melgarejo AR, Werneck Castro AJ, Barraviera B, Souza CM, Cunha LER, 

et al. Vital network for Brazil: national network of information, discussion and 

cooperation concerning venomous animals. Journal of Venomous Animals and Toxins 

including Tropical Diseases 2011; 17(3):235-236. 

 

-Carneiro VC, Lessa DAB, Guttmann PM, Magalhaes H, Aquino MHC, Cunha LER, et 

al. Virulence, resistance, and genetic relatedness of Escherichia coli and Klebsiella sp. 

isolated from mule foals. Arquivo Brasileiro de Medicina Veterinária e Zootecnia 2017; 

69(5):1073-1082. 

 

- Cunha LER. Soros antiofídicos: história, evolução e futuro.J ournal Health NPEPS 

2017;(2):1-4. 

 

- Ferreira LLC, Coelho-Mattos JL, Cunha LER, Cardoso IC, Souza PVR, Maia LF, et al. 

Development and characterization of a suitable intermediate product for topical 

pharmaceutical formulations from Mikania glomerata. In: Anais do 4. International 

Symposium on Challenges and New Technologies in Drug Discovery and Pharmaceutical 

Production; 2017; Rio de Janeiro, Brasil. Rio de Janeiro: Fiocruz; 2017. 

 

-Ferreira RS, Barraviera B, Orsi RO, Cunha LER, Pimenta D, inventores; Instituto 

Butantan, Instituto Vital Brazil, Universidade Estadual Paulista Julio de Mesquita Filho, 

depositante. Processo de obtenção de soro equino antiapílico, soro equino antiapílico e 

seus usos. BR patente 102015026308-2 A2. 16 out. 2015. 

 



 

 

 

141 

-Ferreira RS, Pimenta DC, Orsi RO, Barraviera SRS, Abbade LPF, Cunha LER et al. 

Molecule drug candidates prospecting development, optimization and clinical trials: two 

Brazilian successful cases. In: Anais do 13. Annual Congress of International Drug 

Discovery Science and Technology, Pequim, China. Pequim; 2015. 

 

-Hamond C, Pestana C, Rocha-de-Souza CM, Cunha LER, Brandão FZ, Medeiros MA, 

et al. Presence of leptospires on genital tract of mares with reproductive problems. 

Veterinary Microbiology 2015; 179(3-4):264-269. 

 

-Pinna AE, Campos DG, Lemos SG, Brandão FZ, Cunha LER, Meirelles LR, et al. The 

use of doppler ultrasonography (power-flow mode) for the Lemos SGC, Campos DG, 

Ferreira CSC, Balaro MFA, Cunha LER, et al. Vascularização uterina de éguas prenhes 

de jumento e de garanhão monitoradas por ultrassonografia Doppler. Pesquisa Veterinária 

Brasileira 2017; 37(8):877-882. 

 

-Lira-da-Silva R, Brazil TK, Lourenço M, Cunha LER, Bochner R, Werneck de Castro 

AJ, et al. A contribuição de Vital Brazil para a medicina tropical: dos envenenamentos à 

especificidade da soroterapia. Anais do Instituto de Higiene e Medicina Tropical 2016; 

16:27-32. 

 

- Carneiro VC, Lessa DAB, Guttmann PM, Magalhaes H, Aquino MHC, Cunha LER, 

Arais LR, Cerqueira AMF. Virulence, resistance, and genetic relatedness of Escherichia 

coli and Klebsiella sp. isolated from mule foals [Virulência, resistência e relação genética 

de Escherichia coli e Klebsiella sp. isoladas de potros de muar] Toxicon 117 (2016) 

102e111 Arq. Bras. Med. Vet. Zootec., v.69, n.5, p.1073-1082, 2017 

 

-Cunha LER. Soros antiofídicos: história, evolução e futuro. Médico Veterinário. 

Assessor Especial. Diretoria Científica do Instituto Vital Brazil. Niteroi – Rio de Janeiro 

– Brasil. E-mail: icunha@nethink.com.br Journal Health NPEPS. 2017; 2(Supl.1):1-4. 

ISSN 2526-1010 1. 

 

-ReJâne Lira-da-Silva, Marta Lourenço, Rosany Bochner, Érico Vital Brazil, Tania 

Kobler Brazil, Luís Eduardo Ribeiro da Cunha e Antônio Joaquim Werneck de Castro. A 



 

 

 

142 

contribuição de Vital Brazil para a medicina tropical: dos envenenamentos à 

especificidade da soroterapia. Anais do Instituto de Higiene e Medicina Tropical 2o 

Encontro Luso-Brasileiro de História da Medicina Tropical publicado 2016 / ISSN  0303-

77. 

-Teixeira-Cruz JM, Monteiro-Machado M, Cons BL, Martins-Ferreira J, Cunha LER, 

Barraviera B, et al. Antagonism of in vitro and in vivo activities of Apis mellifera venom 

by antiapilic serum. Toxicon 2016; 117:102-103. 

 

 

 

 

10.2 Patentes 

- “Nova tecnologia envolvendo um processo de melhoramento da eficácia de soros para 

diversos tipos de venenos de serpentes, especialmente, a espécie jararacuçu", desenvolvida 

em conjunto com pesquisadores da Universidade Federal do Rio de Janeiro, que será objeto 

de pedido de registro de patente perante o Instituto Nacional de Desenvolvimento Industrial 

(INPI). 

- “Processo De Obtenção De Soro Equino Antiapílico, Soro Equino Antiapílico E Seus 

Usos." Categoria: Produto. Instituição onde foi depositada: INPI - Instituto Nacional da 

Propriedade Industrial. País: Brasil. Natureza: Patente de Invenção. Número do registro: 

BR10201502630. Data de depósito: 16/10/2015. Número do depósito PCT: 10201502630. 

Data de depósito PCT: 16/10/2015. Depositante/Titular: Rui Seabra Ferreira Junior, Benedito 

Barraviera, Ricardo de Oliveira Orsi, Luís Eduardo Ribeiro da Cunha, Daniel Pimenta. 

Depositante/Titular: Centro de Estudos de Venenos e Animais Peçonhentos da UNESP, 

Fundação Butantan, Instituto Vital Brazil. 

 

 

 

 

 

 

 

 


